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Introdução

A proposta deste projeto de pesquisa é analisar a viabilidade de implantação do

Canal de Cultura,
um canal público de televisão, conforme previsto no Decreto n˚

5.820, de 29 de junho de 2006, que regula o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T).

No Plano Plurianual do Ministério da Cultura, um dos objetivos estabelecidos para o triênio 2012 a 2015 é o de número 0785, que inclui “regular, fiscalizar e fomentar a indústria audiovisual, visando ao seu desenvolvimento, ao fortalecimento das empresas nacionais, à ampliação da produção, inovação e difusão das obras e dos serviços audiovisuais brasileiros, assim como à garantia de acesso à população”. Já a meta interligada a este objetivo é a de implantar o Canal da Cultura, cuja iniciativa, de número 0353, estabelece que sua “transmissão será destinada a produções culturais e programas regionais independentes”. Portanto, segundo o Plano, o Canal da Cultura não deve ser institucional, isto é, um espaço para a divulgação dos dados sobre a transparência do Ministério e de valorização de suas realizações, mas deve ser predominantemente um canal de interesse público.

Embora o texto do Plano Plurianual ofereça subsídios para a compreensão do papel do Canal da Cultura, é necessário identificar com clareza a sua missão, de modo que ele possa ser viável e efetivo em sua contribuição para a cultura no país.

No cenário atual, pensamos que um Canal de Cultura deve se voltar não somente para as produções artísticas, mas também para as científicas, tecnológicas e de inovação, compreendendo, dessa forma, a cultura em sua perspectiva mais ampla. É importante lembrar que a ciência, a tecnologia e a inovação também precisam, no país, de um esforço para se tornarem mais acessíveis ao cidadão.

Neste estudo, tentaremos responder a duas perguntas-síntese sobre a implantação do Canal de Cultura. A primeira é: qual a missão deste Canal? E a segunda questão, correlata à primeira, é: Com quais mecanismos esse Canal deve ser implantado, de forma que predomine o seu caráter público e seja viável e efetivo em sua contribuição para a cultura no país?

Diante dessas duas perguntas-síntese, estabelecemos os seguintes objetivos:

a)
Estabelecer uma missão para um
Canal da Cultura
público, que atenda às
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expectativas do Plano Plurianual e que o torne viável e efetivo em sua contribuição para a cultura no país, compreendida como o conjunto da produção simbólica, isto e, artística, científica, tecnológica e de inovação;

b) Propor mecanismos de implantação desse Canal, a partir de um diálogo com a legislação e as expectativas e demandas do Estado e da sociedade.

Procedimentos metodológicos

Para responder às questões formuladas anteriormente, nos amparamos em procedimentos metodológicos diversificados que nos auxiliaram a compreender a dinâmica e a complexidade do nosso objeto de estudo, que envolve uma ampla rede de atores sociais, instituições públicas e privadas, documentos, tecnologias e outros.

Assim colocado, nos baseamos, como abordagem metodológica, na teoria Ator-Rede, cujos principais autores são Latour, Callon e Law. Tal teoria é uma maneira de investigar o cotidiano, de abordar a realidade, que abre mão das velhas dicotomias utilizadas para interpretação pelas clássicas divisões das ciências como, natureza versus sociedade, e sugere lançar um olhar para os híbridos (as fronteiras fluidas) (SOUSA, 2009). Resumidamente, a proposta se constituiu em observar a rede na qual esta realidade está inserida. Em vez de observar os fenômenos como objetos separados de uma teia de influência e convivência, busca-se compreender a rede e a dinâmica do objeto dentro dela. Só assim é possível, ainda que timidamente, observar o fenômeno na sua dinâmica.

Em se tratando da discussão de implantação de um canal de televisão pública esta metodologia se mostra fundamental. Ora, implantar um canal público não depende somente da legislação que o autoriza, seus meandros, suas características, seus contornos só podem ser discutidos a partir da observação e consulta atenta da rede a qual pertence que, indubitavelmente, está composta por grupos de interesses de comunicação e cultura, tecnologias possíveis, documentos e outros. Neste sentido, é preciso seguir as pistas para observar como a rede está constituída e buscar compreender os laços que se formam entre os atores, sejam eles sociais ou técnicos.

Observando o princípio da teoria ator-rede, buscamos técnicas e instrumentos de pesquisa variados que alcançassem os diversos entes pertencentes à rede. Portanto, nossa pesquisa foi composta por quatro fases principais:
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a) Análise documental – a primeira etapa desta pesquisa foi marcada pela coleta e sistematização das fontes primárias (documentos, leis, decretos e outros) que estão relacionadas ao universo da implantação do Canal de Cultura. Realizada esta etapa, passamos para a segunda na qual empreendemos a análise dos documentos na busca de compreender os objetivos e metas em relação ao Canal de Cultura. A análise documental é fundamental e busca muito além de observar o óbvio apontado nos documentos. Trata-se, sobretudo, de um trabalho que procura ler nas entrelinhas cada um deles e compreender o cenário mais amplo a partir da comparação de todos os documentos.

b) Revisão de Literatura – esta técnica é básica e comum a qualquer estudo. Consultar os pares é compreender a importância de um acúmulo de conhecimento que nos precede e nos dá condições de analisar a realidade. Por isso, buscou-se uma ampla revisão de literatura a partir de uma seleção, feita pelos pesquisadores, de quais conceitos são seminais para se pensar a implantação do Canal de Cultura. “A citação das principais conclusões a que outros autores chegaram permite salientar a contribuição da pesquisa realizada, demonstrar contradições ou reafirmar comportamentos e atitudes”

(MARCONI e LAKATOS, 2003, p. 225). Assim, temas como: Cultura, Inovação e Comunicação Pública foram alvos de ampla pesquisa.

c) Observação – esta foi uma fase fundamental da pesquisa que consistiu na observação e comparação de experiências similares e complementares no que concerne a canais de TVs Públicas e, especificamente, canais de cultura. Dividimos esta fase em duas etapas para contemplar o máximo de experiências possíveis. A primeira observou experiências similares e complementares no Brasil, como é o caso da TV Brasil, que também busca incentivar, divulgar e promover o acesso à produção audiovisual brasileira, e a TV Escola, voltada para experiências de inovação no espaço escolar. Os objetivos foram resgatar modelos de sucesso e estabelecer os limites de atuação do Canal de Cultura, bem como os prováveis parceiros deste Canal. Esta etapa também foi marcada por entrevistas em profundidade com representantes dessas instituições. A escolha pela entrevista em profundidade
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é eficaz neste caso especialmente porque destaca a importância de cada experiência. Para além de partir já com um grupo de perguntas pré-elaboradas, que embora sejam importantes em alguns casos, podem ser limitantes em outros, parte-se do princípio que sabemos pouco sobre cada canal e que é preciso extrair do entrevistado o máximo possível de informações. Essa é uma experiência que nos permite o conhecimento mais profundo da experiência porque possibilita o diálogo com o entrevistado.

Finalmente, a segunda parte desta fase considerou um quadro mais amplo de observação e experiências similares de canais de cultura. Empreendemos uma busca por experiências na América Latina na perspectiva de reconhecê-las, analisá-las e compará-las para enriquecer a discussão sobre a implantação do Canal de Cultura. A escolha por experiências na América Latina se deve ao fato de que a diversidade que marca a região pode trazer exemplos ricos e inspiradores. Além do mais, observar como estes tipos de experiências acontecem (gestão, financiamento, plataformas e conteúdo) é importante, exemplar e deve ser alvo de análise.

d) Análise de experiências de fóruns – a última fase desta pesquisa consistiu na busca e avaliação minuciosa sobre como foram realizados fórum públicos para a discussão de canais públicos, como foi o caso do Fórum Nacional de Tevês Públicas. Esta análise nos propiciou compreender como estabelecer um debate amplo e público, mobilizando a participação de grupos de interesse, para discutir um tema de importância pública. O objetivo principal desta fase foi construir a proposta de criação do “Fórum para Implantação do Canal de Cultura”, instrumento e estratégia que julgamos seminal para definir o formato, conteúdo e plataformas do Canal de Cultura brasileiro.

Finalmente, vale ressaltar que estas etapas não foram estanques e separadas nem obedeceram a uma ordem cronológica. Elas foram fruto do debate contínuo entre os pesquisadores que se auxiliaram nas tomadas de decisões. Foram definidas a priori, no entanto, também foram fruto de alterações no decorrer da pesquisa, sempre que se observou necessário. O cumprimento destas etapas nos deu condição de propor a missão do Canal de Cultura e o Fórum para discutir o cenário de implantação.
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Cenário legal

Como definido nos procedimentos metodológicos, procederemos agora a uma

análise  documental,  buscando  os  documentos  relacionados  à  criação  do  Canal  de

Cultura e analisando-os à luz das interlocuções entre os diversos atores que vão compor

esta rede que permitirá a implantação do canal.

O decreto 5.829, de 29 de junho de 2006, regulou o Sistema Brasileiro de

Transmissão Digital Terrestre e criou o Canal da Cultura. O artigo 13 deste decreto

estabeleceu
que a União poderá explorar o serviço de radiodifusão de sons e imagens

em tecnologia digital, observadas as normas de operação compartilhada a serem fixadas

pelo Ministério das Comunicações, dentre outros, para a transmissão de:

“I - Canal do Poder Executivo: para transmissão de atos, trabalhos, projetos, sessões e eventos do Poder Executivo;

II - Canal de Educação: para transmissão destinada ao desenvolvimento e aprimoramento, entre outros, do ensino à distância de alunos e capacitação de professores;

III - Canal de Cultura: para transmissão destinada a produções culturais e programas regionais; e

IV - Canal de Cidadania: para transmissão de programações das comunidades locais, bem como para divulgação de atos, trabalhos, projetos, sessões e eventos dos poderes públicos federal, estadual e municipal.”

Já o decreto no. 7.670, de 16 de janeiro de 2012, alterou o disposto no decreto

anterior, que passou a vigorar com a seguinte redação do artigo 13:

“§ 1o O Ministério das Comunicações poderá outorgar autorizações para Estados, Distrito Federal e Municípios para a exploração do Canal da Cidadania, previsto no inciso IV do caput.

.............................................................................................

§ 3o  A  seleção  das  entidades  responsáveis  pela
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programação das faixas de radiofrequência, em operação compartilhada com a União, Estados, Distrito Federal, ou Municípios, será feita pelo Ministério das Comunicações, por meio de processo seletivo, nos termos de regulamentação específica.” (NR).

A Portaria 489/2012 do Ministério das Comunicações regulamentou o Canal da Cidadania, estabelecendo que o Ministério das Comunicações outorgasse autorização em cada município contemplado no Plano Básico de TV Digital, ressalvadas as situações de impossibilidade técnica, de um canal digital com largura de banda de 6 MHz, para a exploração do Canal da Cidadania pelos Estados, Distrito Federal, Municípios e fundações e autarquias a eles vinculadas, que teriam até dezoito meses contados da data de publicação da norma para solicitar autorizações para exploração deste canal.

O Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (Irdeb), de fato, obteve a primeira autorização para operar, em Salvador, o Canal da Cidadania A portaria do Ministério das Comunicações com essa autorização para a emissora foi publicada no dia 20 de janeiro de 2014, no Diário Oficial da União (DOU). Dessa forma, a emissora educativa pode utilizar outras quatro faixas do mesmo canal digital em que opera para transmitir programação diversificada: a primeira destinada para o poder público municipal, a segunda para o poder público estadual e as outras duas para associações comunitárias, responsáveis por veicular programação local.

Já as legislações sobre o Canal da Cultura são menos numerosas. Destaca-se o decreto nº 7.743, de 31 de maio de 2012, que estabelece como uma das competências da

Secretaria de Audiovisual do Ministério da Cultura, no art. 15, inciso XII, “planejar, coordenar e executar as ações com vistas à implantação do Canal de Cultura.”

A nossa análise documental nos permite identificar três aspectos. O primeiro é que os canais nasceram de uma mudança tecnológica, e terão de se legitimar por uma vontade política. Há um hiato entre o conhecimento técnico sobre as possibilidades de criação dos canais, e as determinações políticas sobre como esses canais serão. Um ator importante nesta Rede é a tecnologia disponível, que deve dialogar com outro ator, o sujeito coletivo, a sociedade, para construir a legitimação política desses canais.
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Relacionado a esse aspecto, emerge outro: o que será o Canal da Cultura? Ao que aspira o legislador com ele, um objetivo resumido de forma tão sintética em “ transmissão destinada a produções culturais e programas regionais”? Para responder a essa questão, é necessário mergulhar profundamente no amplo conceito de cultura, para construir delimitações necessárias para se pensar em uma programação.

O terceiro aspecto, também estimulado pela leitura dos documentos, é sobre o que o canal não será. Ele não será institucional, o que já está contemplado no Canal do Executivo e, de certa forma, no Canal da Cidadania. Também não será voltado, strictu sensu, para a formação à distância de alunos e professores, que é responsabilidade do Canal da Educação. Tal qual o Canal da Cidadania ele também se volta para o regional, como contraponto ao federal ou nacional.
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Fundamentação conceitual

A análise da legislação apresentada anteriormente mostrou-nos a necessidade de definir alguns conceitos para viabilização da proposta deste estudo. O primeiro é o de Cultura. Afinal, se um Canal de Cultura é destinado a produções culturais, a qual cultura ele se destina? O segundo conceito a que recorreremos será o de Inovação. Afinal, em uma abordagem mais ampla, a produção cultural, isto é, simbólica, também envolve ciência, tecnologia e inovação.

O terceiro conceito é o de Comunicação Pública. Este conceito será indispensável para pensar os limites e possibilidades do Canal de Cultura, em sua relação com o Estado e a sociedade, tendo em vista a perspectiva de sua autonomia e sustentabilidade.

Por fim, também será importante o conceito de Fórum, já que discutiremos a implantação do Canal por meio de uma escuta e mobilização social.

Cultura

Segundo o Dicionário de Sociologia, uma das provas da grande importância do conceito de cultura para as variadas ciências humanas é o grande número de definições que ele recebeu e aparentemente ainda recebe. Uma consequência desse número excessivo de abordagens é a dificuldade de reduzir tantas definições a um número limitado de significados, pois elas chegam a ter características excludentes. Porém, se fizermos um esforço para destacar alguns eixos que norteiam o conceito, um deles é o de objetividade/subjetividade, o outro, os componentes progressivos da cultura em contraponto à equivalência qualitativa entre as culturas e ainda a ideia de cultura como evolução em confronto com a de ciclo. As várias definições de cultura frequentemente se remetem a um lugar entrelaçado pelo sistema social , e presente no sistema intrapsíquico, mas diferenciado de ambos. Esse lugar, em estudos contemporâneos, parece marcar ou caracterizar instituições, grupos, nações e coletividades. A cultura é um conceito aparentemente em expansão, pois tende a subjugar e a permear outros conceitos, inclusive mais antigos. Tornou-se tão difícil quanto responder o que é cultura, responder o que não é cultura.

Para pensar em um Canal de Cultura, o risco é incluir tudo e assim descaracterizar o canal, ou ainda excluir demais, e deixar de fora setores ou segmentos, grupos ou atores que frequentemente já estão de fora da TV brasileira.

10

Para chegarmos a um conceito de cultura válido para se pensar o Canal de Cultura, vamos nos remeter ao conceito ou conceitos de cultura que a Constituição de 1988 define e destaca. Mas mesmo no texto constitucional há no mínimo quatro interpretações de cultura, assinaladas pelo jurista Júlio Cesar Pereira: a noção de cultura como bem, como patrimônio cultural, como valor e como povo. Para a primeira, e talvez mais antiga visão do tema, cultura é um bem a ser protegido pelo estado, tutelado por ele, a cujo acesso os indivíduos devem ser estimulados e orientados. Já enquanto patrimônio, a cultura consiste em um conjunto de bens de valor econômico ao qual todos os sujeitos, segundo a visão inclusiva da Constituição, são também proprietários. A cultura como valor é vista como erudição, idoneidade, qualidade. Nesta visão, há obras de “grande valor cultural” e outras, talvez, sem valor. O estado deve patrocinar e estimular as primeiras. Por fim, cultura enquanto povo remete às várias formas de ser e de viver de diferentes grupo e de diferentes etnias, que corresponderiam a diferentes culturas.

A polissemia do texto constitucional nos dá uma pista: não basta entender e apreender um conceito de cultura para aplicá-lo a um Canal de Cultura, mas se deve buscar um aspecto especifico da cultura, o de produção cultural. E este conceito se vincula ao de produção simbólica, considerando-se que uma das marcas de “ser humano” é produzir símbolos, que se manifestam de forma diferente, em diversas culturas, na culinária, no idioma, nas roupas, na arquitetura, nas crenças, na ciência, na linguagem artística.

Portanto, em busca de um conceito amplo de cultura para o Canal de Cultura, nos deparamos com o de produção simbólica, no qual a linguagem artística tem importância fundamental, mas não exclusiva. Nesse conceito reside ainda a dimensão constitutiva da ciência e da tecnologia, uma importante forma de produção simbólica, que consideraremos a partir da perspectiva de inovação.

O conceito de inovação também é muito amplo e se relaciona a várias áreas do conhecimento, como a Administração e a Sociologia da Tecnologia. Vincula-se, principalmente, a uma aplicação, à forma como alguma organização se apropria de uma ideia, de um processo e de um produto novo que pode ajudar a transformá-la. Dessa forma, podemos considerar a importância da inovação como temática no Canal de Cultura, ao mostrar como paradigmas, ideias e processo de ciência e tecnologia são difundidos e apropriados por diferentes grupos de usuários.
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Esses temas, porém, não são suficientes para se constituir um Canal de Cultura. A legislação e o processo em que o Canal foi criado remetem-se à Comunicação Pública, definida a seguir.

Comunicação Pública:

Ora, se o Canal de Cultura não se trata de um instrumento de prestação de contas do Ministério da Cultura, de atenção à Lei de Acesso à Informação, ou de mera transmissão de informação e deve ser um espaço de fomento das produções culturais, em especial as independentes, é fundamental para a criação do mesmo o debate sobre o conceito de comunicação pública. Isto se deve ao fato de que a busca e seleção das produções culturais independentes pressupõe a criação de mecanismos de diálogo com a sociedade para que esta parceria resulte num espaço democrático que efetive o fomento e o acesso à cultura no país. O diálogo deve ser o pilar que embasa este debate devendo estar presente desde a formulação do Canal de Cultura, entendido aqui como uma política pública de comunicação e cultura, até a definição do seu formato, plataformas e programação.

Comunicação Pública é um conceito relativamente recente que tem algumas acepções distintas dependendo do cenário ao qual é apropriado, como organizações, associações do terceiro setor, governo e outros (BRANDÃO, 2009). No entanto, a acepção que utilizamos aqui tem um caráter muito peculiar e está baseada no tripé: Estado, sociedade e governo. A comunicação pública depende da atuação destes três atores para acontecer. Seguramente, cada um tem um papel a desempenhar, não obstante todos corroborarem para que a discussão de temas de interesse público seja ampla e participativa.

Entendemos aqui a comunicação pública como a interlocução possível, aberta, livre e igualitária entre os cidadãos e o Estado, de forma a promover o debate racional sobre os temas de interesse público, com dinâmica capaz de interpelar os poderes instituídos e alterar condições a favor da sociedade. Pressupõe-se, portanto, que a comunicação pública não prescinda do debate e da troca de opiniões livre, não podendo ser confundida com comunicação de governo, nem com comunicação de fundo político partidário (GIL e MATOS, 2012, p. 144).
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Assim colocado, a essência da comunicação pública é o diálogo, no sentido estrito do termo, ou seja, para dialogar é preciso que as partes estejam em condições para tal. Por isso, este processo de comunicação está intrinsecamente ligado à cidadania participativa e à democracia. Os atores sociais envolvidos devem ser estimulados à participação no livre fluxo de comunicação.

Uma observação importante apontada por Gil e Matos (2012) diz respeito ao cuidado para a diferenciação necessária entre comunicação governamental e comunicação política. Autores como Duarte (2011), Brandão (2009) e Gil e Matos (2012) acreditam que a origem do conceito de comunicação pública vem da prática da comunicação governamental. No Brasil, tal modelo de comunicação remonta à Era Vargas (1930-1945), quando os fluxos informacionais eram autoritários e se resumiam quase sempre à propaganda política tutelada. A comunicação governamental foi o início do processo, contudo a redemocratização brasileira, conquistada com o fim da ditadura militar, deu outro tom a esse modelo. O empoderamento da sociedade civil organizada e as conquista da cidadania pavimentaram o cenário para que a comunicação governamental desse espaço também para a comunicação pública. Especialmente, na última década estes dois modelos conviveram juntos, sendo que o segundo foi amplamente reforçado.

A dimensão da comunicação governamental é fundamental para a democracia e deve ser exercitada. A aprovação da Lei de Acesso à Informação, Lei n˚ 12.527 de 18 de novembro de 2011, reforça a importância do fluxo de informação do governo para a sociedade, da transparência e afinal do accountability, que diz respeito à necessidade do governo prestar contas. Certamente, não há dúvidas quanto à importância deste processo para a conformação de um Estado democrático e de direitos. No entanto, a comunicação governamental tem seus pés de barro, que estão justamente ligados à questão do fluxo de informação. Isto porque ao se ancorar na dimensão da informação, o governo, ator principal deste modelo, considera que o cidadão precisa ter acesso às informações, mas não considera o diálogo como uma premissa importante. Seguramente, a informação é condição sine qua non, porém não é a única.

A comunicação pública não tem necessariamente relação com a prestação de contas, mas, sobretudo com o debate de temas de interesse público, o qual, obviamente, pressupõe a transparência e o acesso à informação. A singularidade desta comunicação, segundo Monteiro (2012), é precisamente o modelo de comunicação utilizado. Este modelo no âmbito da comunicação governamental prevê o protagonismo do governo, o
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qual pode configurar uma assimetria na atuação dos diversos atores sociais envolvidos neste fluxo de informação. Este é um processo de comunicação considerado, por muitos autores, obsoleto, já que valoriza o papel do emissor em detrimento do receptor. Neste sentido, fica claro agora porque reforçamos anteriormente a questão da informação. Neste modelo apresentado, o fluxo de informação é exercitado, já o de comunicação plena não, à medida que a dimensão do diálogo não é considerada. Isto implica dizer que o foco da preocupação é se a informação está sendo repassada, mas não necessariamente como ela está sendo recebida, percebida e compreendida.

O cenário da comunicação pública é diferente, já que por sua natureza ela jamais pode prescindir de um debate aberto e participativo. Ou seja, o modelo de comunicação aqui pressuposto coloca o protagonismo na mão de todos os atores envolvidos no diálogo. Aliás, a condição para existência desta comunicação é a simetria dos papeis sociais. Emissor e receptor, enfim, completam o processo comunicativo à medida que conversam e discutem. Logo, não se trata de um modelo assimétrico e unilateral em que só um ator tem voz. Ao contrário, o a priori deste cenário é que todos possam estar em condições de dialogar sobre os temas de interesse público.

Assim colocado, acreditamos que o Canal de Cultura deve ter bases sólidas no conceito de comunicação pública. Isto porque, conforme discutimos anteriormente, sua vocação é dar voz e espaço, em especial aos produtores culturais independentes. Decerto, a cultura é um tema de interesse público e uma política de comunicação e cultura deve ser discutida amplamente. A criação deste canal, seu formato, plataformas, conteúdos e outros aspectos deve ser fruto de um diálogo aberto que abra um convite para reflexão de todos os interessados. O investimento público em um canal de televisão precisa ser uma construção debatida, refletida e pactuada. Logo, conduzir este processo sob a égide da comunicação pública é salutar para a democracia e para o estímulo à cidadania participativa.

Outra situação que precisa ser elucidada é a diferença entre comunicação pública e comunicação política, que muitas vezes são confundidas especialmente porque depois da década de 80 o Brasil viu a política se espetacularizar nos meios de comunicação, como a televisão. A comunicação política está mais ligada aos processos eleitorais e:

“(...) ao discurso e à ação na conquista da opinião pública em relação a ideias ou atividades que tenham relação com o poder” (DUARTE, 2011, p. 126). Logo percebe-se que esta comunicação está compromissada com um cenário específico da nação, os processos eleitorais; também traz uma pauta específica, voltada para a conquista da
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opinião pública; e é protagonizada pelos políticos que buscam vencer as disputas eleitorais.

Brandão (2009) acredita que há duas formas de se entender a comunicação política. A primeira, apontada no parágrafo anterior, está relacionada com utilização de técnicas e de instrumentos da comunicação por parte dos partidos políticos ou mesmo do governo para participar da arena pública de debate. Ou seja, trata-se mais propriamente da preparação destas esferas de poder para o embate midiático, no sentido de se fazer ouvir pelos canais convencionais de comunicação ou mesmo de criar os seus próprios espaços para expressão de opiniões. Já as políticas de comunicação, assinaladas como a segunda forma de se compreender a comunicação política, são um campo de estudo que se volta para a compreensão de como o Estado regula o acesso, a propriedade e os conteúdos dos meios de comunicação.

Um ponto importante a esclarecer é que a comunicação pública não está destituída do seu caráter político, muito embora não esteja voltada para as questões anteriormente citadas: utilização dos meios para alcançar a opinião pública com fins eleitoreiros ou o debate sobre as políticas de comunicação. A política aqui, entendida no seu sentido lato, está evidenciada pela construção do debate amplo, livre e aberto em busca de construir um país melhor. Logo, a diferenciação precisa ser feita, todavia é preciso observar este aspecto de que a política perpassa a seara da comunicação pública à medida que estimula a participação, a cidadania, o diálogo e a busca de soluções.

Agora há uma pergunta fundamental a ser discutida em relação aos papeis sociais dos atores envolvidos no processo de comunicação pública. Conforme Gil e Matos

(2012), o fundamento da comunicação pública é o “espírito público”, logo todos da esfera social devem participar do debate. O governo tem uma dupla função: convocar e estimular os cidadãos para o debate assim como possibilitar as condições para que eles estejam preparados para o diálogo.

A comunicação pública deve ser compreendida como política de inclusão para reduzir o “descompasso cognitivo” numa sociedade (Matos, 2009) como a brasileira, que arrastou suas desigualdades com o apoio de uma comunicação governamental elitista e centralizadora (GIL e MATOS, 2012, p.163).
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O governo no cumprimento do seu papel de provocar, estimular e participar do debate pode e deve lançar mão das tecnologias de comunicação e informação disponíveis, tais como: materiais impressos, redes sociais, televisão, rádio e outros. No entanto, é preciso deixar claro que não se trata de uma perspectiva tecnicista. A tecnologia per si não soluciona todos os aspectos necessários para a construção de um dialogo. É evidente que ela facilita este processo, especialmente considerando as dimensões continentais do Brasil e seu contingente populacional. Lançar mão dos instrumentos e estratégias adequados de comunicação é importante para se fomentar o debate dos temas públicos e para ampliar a possibilidade de escuta e fala.

Os instrumentos da comunicação pública são múltiplos e variados. Nada obstante, é preciso preservar que eles não podem remontar o velho modelo linear da unilateralidade e assimetria de papeis. Ou seja, o cenário de oportunidades de utilização dos instrumentos e estratégias deve sempre considerar o modelo de comunicação que permita o processo circular, no qual emissor e receptor não são papeis estanques, ao contrário, variam para permitir que todos tenham oportunidade de participar.

Finalmente, para concluir o debate sobre este conceito, destacamos os quatros eixos centrais da comunicação pública proposto por Duarte (2011): transparência, acesso, interação e ouvidoria social. A transparência está ligada a uma conduta pró-accountability em que o governo e seus órgãos se antecipam num processo de transparência ativa para tornar possível a tomada de decisões pelos cidadãos. A questão do acesso diz respeito aos instrumentos e estratégias que viabilizam a publicidade, no sentido de tornar público, dar informações. A interação é relativa ao diálogo, dimensão que foi amplamente valorizada neste texto dada a sua condição essencial para que haja comunicação pública. O conceito de ouvidoria social é interessante porque ele pressupõe que os agentes dos processos tenham interesse em conhecer a opinião pública sobre os temas que estão sendo discutidos.

Para complementar os eixos sugeridos por Duarte (2011), adicionamos um quinto eixo, o da advocacy, defendido pelo pesquisador colombiano Juan Camilo Jaramillo López (2011) como uma estratégia de comunicação pública. Advocacy é, segundo o autor, a mobilização social. Isto implica dizer que para que haja esta comunicação, além dos eixos mencionados anteriormente, é necessário que se estabeleça uma convocatória, um estímulo à participação que seja consciente e contínuo. Afinal, não mobilizar a população significa ao fim e ao cabo inviabilizar o diálogo.
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O Canal de Cultura deve ser fruto de um processo de comunicação pública, já que a cultura – sua produção e acesso - é, por excelência, um tema de grande interesse social. Logo, os agentes envolvidos devem motivar os cidadãos e ouvir a opinião para a tomada de decisões pactuadas num processo de comunicação circular. A comunicação pública legitima o processo de implantação de uma política pública. Ela é a condição básica para o acesso e participação.

Fórum como espaço privilegiado de debate

Para implementar o Canal de Cultura acreditamos que apoiar-se somente em instrumentos de Comunicação Pública baseados no estrito repasse de informações é insuficiente, ainda que eles prevejam a sondagem da opinião pública. A implementação de um canal público de televisão demanda diálogo e controle social. A participação dos cidadãos desde o princípio do debate é fundamental, inclusive, e em última instância, para sobrevivência e sustentabilidade do canal. Assim posto, a assunção de instrumentos de comunicação que superem o modelo clássico é seminal e estratégico para criação e manutenção do Canal de Cultura.

O modelo de participação ativa do cidadão pressupõe um processo de comunicação horizontal baseado na parceria e no estímulo ao engajamento da sociedade na formulação de políticas públicas. As novas tecnologias da informação e comunicação, que privilegiam a interação entre os atores sociais independentemente de suas localizações geográficas, são ferramentas valiosas para a viabilização da participação mais ativa do cidadão. Este é um modelo de comunicação que ainda está em fase experimental em vários países. No Brasil, a experiência de elaboração do orçamento participativo em algumas prefeituras tem demonstrado o êxito da iniciativa, que tem seu foco na participação deliberativa sobre os investimentos e fiscalização dos gastos públicos por parte da sociedade (NOVELLI, 2006, p.87).
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O modelo de participação ativa do cidadão, apresentando por Novelli, é fundamental para se discutir o Canal de Cultura, desde suas plataformas, conteúdo, financiamento e gestão. Logo, propomos o fórum de debate como um instrumento capaz de permitir a ampla participação dos cidadãos, além de garantir os valores intrínsecos da Comunicação Pública: transparência, acesso, interação, ouvidoria social, accountabillity e advocacy.

Do ponto de vista etimológico, o termo fórum vem do latim e significa praça pública, local destinado à discussão pública. Portanto, o fórum de debate consiste em mobilizar a sociedade e os grupos de interesse para discutir um determinado tema. Ou seja, a proposta de um fórum para implementação do Canal de Cultura vai permitir a discussão ampla e transparente para que o desenho desta política pública seja um pacto coletivo. O fórum pode mediar o debate assim como preparar as partes envolvidas, trazendo mais informações sobre o tema, outras experiências semelhantes e relatos importantes que, seguramente, vão qualificar o diálogo e auxiliar na tomada de decisões.

O fórum como instrumento de Comunicação Pública tem três características principais que enriquecem o debate e fortalecem os pactos coletivos em torno das políticas públicas. A primeira característica diz respeito à informação. Uma das principais iniciativas de um fórum é prover o máximo de informações possíveis para os participantes buscando equiparar os pares com relação ao nível de conhecimento sobre o tema discutido. Assim tanto o governo quanto os grupos de interesse podem enriquecer o debate agregando informações sobre as temáticas.

Como segundo aspecto tem-se a questão da interação entre Estado e sociedade. Essa interação no debate é ainda mais complexa ao se compreender sociedade não como um grupo único, mas sim como comunidades com interesses e argumentos que precisam ter voz e dialogar entre si e com o Estado. Essa diversidade nos revela a complexidade dos temas muito além das polaridades. A natureza da participação nos fóruns é extremamente rica e complexa já que não se encerra em termos individuais ou unicamente nas mãos de grupos mais empoderados. Ao contrário, a essência do fórum é estimular a participação de todos os grupos que têm interesse nesse tema. Logo, esta interação se dá de modo mais rico e dinâmico, uma vez que as comunidades ou grupos podem ouvir a si mesmos e conhecer melhor os diversos argumentos.
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Finalmente, o fórum se destina à tomada de decisões coletivas, que embora não sejam fáceis de ser obtidas têm a seu favor a legitimidade e o pacto em torno das deliberações. A essência do fórum é justamente esta: a participação ativa e cidadã em busca de acordos e pactos sobre temas de interesse público.

A estratégia utilizada na formulação dos fóruns de debate contempla o diálogo possível entre Estado e sociedade. Logo, neste relatório apontamos a necessidade de realização do Fórum para Implantação do Canal de Cultura, que permitirá esse diálogo rico em torno das questões sobre este canal, tais como: plataformas, conteúdo, financiamento e gestão. O estímulo à participação dos mais diversos grupos de interesse sobre os temas de cultura e televisão pública, à interação entre eles e o governo e à tomada de decisões coletivas é o caminho para a legitimação social desta política pública.
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Observação de modelos correlatos: TV Brasil e TV Escola

Para fins desta pesquisa, buscou-se analisar duas emissoras cujo papel de alguma forma pode ser usado como base para ser pensado o Canal da Cultura. A TV Brasil, ligada à EBC (Empresa Brasil de Comunicação), e a TV Escola, ligada ao Ministério da Educação, foram as emissoras escolhidas para análise. Primeiramente, foram analisadas as duas emissoras de forma a entender o caráter (a que se destina) e a programação (como se expressa o caráter) das duas emissoras. Um estudo dos documentos de criação, da página eletrônica e da programação das emissoras foi feito como ponto de partida e em seguida foram realizadas entrevistas com dirigentes destas tevês. Toda a pesquisa, bem como as entrevistas, foram feitas a partir de quatro eixos centrais: Governança, Financiamento, Programação e Parceria.

A TV ESCOLA

A TV Escola é o canal da educação. É a televisão pública do Ministério da Educação destinada aos professores e educadores brasileiros e aos alunos . A TV Escola não é um canal de divulgação de políticas públicas da educação. Ela é uma política pública em si, com o objetivo de subsidiar a escola e não de substituí-la. Bem como, não é objetivo da TV Escola substitui o professor ou a aula. A TV Escola se propõe a ser uma ferramenta pedagógica disponível ao professor: seja para complementar sua própria formação, seja para ser utilizada em suas práticas de ensino.

Ainda com base na auto-apresentação do veículo, o conteúdo da TV Escola tem como base as disciplinas ensinadas nas escolas, “conhecimento da Língua Portuguesa, da Matemática, das ciências da natureza: Física, Química e Biologia; das ciências humanas: História, Geografia, Sociologia, Filosofia. Este conhecimento é detalhado e organizado pelas diretrizes curriculares da educação brasileira.”

São ainda de interesse do canal todos os assuntos relacionados com a escola e a educação: o ensino e a aprendizagem, a didática, a pedagogia, a realidade da educação brasileira e mundial, a gestão da escola, as melhores práticas da educação, dentro e fora da escola e do ensino formal. Todo o universo que envolve a educação é tema da TV Escola.
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GESTÃO E FINANCIAMENTO

.

No organograma do Ministério da Educação, a TV escola está localizada dentro da Secretaria de Educação Básica (SEB), responsável pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Na SEB, a TV Escola está ligada à Diretoria de Formulação de Conteúdos Educacionais e, mais especificamente nesta diretoria, a TV é de responsabilidade da Coordenação Geral de Mídias e Conteúdos Digitais.

Segundo Carvalho (2014), a TV Escola é o canal do poder executivo federal criado pela Lei do Cabo, que deu origem também às tevês legislativas e aos demais canais básicos de utilização gratuita. “A alínea f do Art. 23 da lei 8977 de 1995, citada na descrição da TV NBR, permite a criação, na verdade, para o poder executivo, de canais ligados aos Ministérios da Cultura e da Educação. Foi, nesse escopo, que a TV Escola entrou no ar também em meados da década de 1990” (p. 182). Ainda de acordo com a autora, apesar de ter sido criada ainda em 1995, a TV Escola só foi transmitida em cadeia nacional oficialmente em 4 de março de 1996.

Toda a TV Escola, ou melhor, toda a coordenação que cuida da TV e dos conteúdos digitais do ministério, é composta por 115 pessoas. Destas 115 pessoas, 111 são contratadas via Acerp (Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto) e apenas 4 são funcionárias do próprio MEC. Esta prática de terceirização da TV foi criticada pelos gestores como sendo uma iniciativa quase de desresponsabilização do ministério com a continuidade do projeto da televisão. Na opinião dos gestores entrevistados para essa pesquisa, com o crescimento da terceirização do canal houve também um afastamento da tevê e do seu conteúdo das diretrizes do MEC para educação básica. Falta, na opinião dos gestores, uma retomada do processo de gestão da TV pelas estruturas do próprio ministério, sendo indicada inclusive a volta de estrutura de conselhos dentro do próprio ministério. Enquanto a TV Escola foi uma diretoria dentro do MEC, existia um Conselho formado por várias outras diretorias da Educação Básica para pensar a adequação das diretrizes aos conteúdos da TV. Desde que houve a mudança de estrutura, a TV segue sem um conselho ou estrutura similar que não só indique mas avalie o conteúdo produzido pela TV.

O financiamento da TV é exclusivamente do ministério e, atualmente, é praticamente todo repassado para a Acerp, que cuida da execução de toda a programação da TV. Não há uma rubrica específica destinada à TV Escola. Até 2011,
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quando ela fazia parte da Secretaria de Educação a Distância (SEED), o orçamento anual da TV era de aproximadamente 80 milhões, sendo que 35 milhões, mais ou menos, eram repassados à Acerp para os serviços de transmissão e produção de linha. O resto ficava na Diretoria de Produção de Conteúdo e Formação em Educação a Distância (DPCEAD) para ações como licenciamento, impressão e distribuição de uma revista da TV Escola, copiagem e distribuição dos DVDs Escola, e projetos de coprodução.

Os valores de financiamento, que em 2013 foram de aproximadamente 40 milhões, não são garantidos no ano seguinte. Ano após ano, a diretoria apresenta as ideias da TV Escola como projetos e estes são aprovados ou não no ministério. Este formato também é considerado falho pelos atuais gestores.

Atualmente, a Acerp executa serviços de licenciamento, produção e distribuição em múltiplas plataformas: TV, o site da TV, o Portal do Professor e aplicativos para os tablets distribuídos pelo MEC.

PROGRAMAÇÃO

Com base nas características e nas diretrizes, a programação da TV Escola é basicamente de programas educativos nas faixas em que a educação básica compreende, mas também com programas que atendem especificamente o professor e sua formação. Percebe-se que a página da TV Escola na Internet não é um mero instrumento de divulgação da programação ou repositório, mas que, apesar de fazer esse papel, ele também é um canal de diálogo com o professor, inclusive a partir de outro projeto que é o Portal do Professor, por exemplo.

A TV Escola funciona 24h, seus programas são praticamente todos pensados por uma equipe da TV que está sediada no MEC, em Brasília, e executada nas dependências da Acerp, no Rio de Janeiro. Atualmente, todos os programas são de produção própria. Atualmente, são poucas as produções em parceria, como no exemplo do programa que ainda está no ar e que foi produzido em parceria com a EBC, Conhecendo Museus.

A programação funciona a partir de faixas:

Curso  de  Línguas  –  cada  dia  da  semana  um  programa  com  uma  língua

estrangeira diferente;

Horário do Professor – todos os dias e tem como principais programas o Salto para o Futuro (formação de professores) e a Sala de Professor (ensino médio);
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Horário do Aluno – que tem sub-faixas divididas etariamente Fundamental (ensino fundamental), Zero a seis (educação infantil);

Público Geral – Semanas da TV escola (público geral), Documentários Especiais (público geral).

Todos os programas de linha, os interprogramas, as chamadas etc, são produzidos pela Acerp para todas as plataformas. Além disso, existem editais para produção independente.

DISTRIBUIÇÃO

A TV Escola é uma plataforma de comunicação baseada na televisão e distribuída também na internet. Na televisão, ela é distribuída por satélite aberto, analógico e digital, para todo o território nacional, atingindo, segundo dados da página da TV na Internet, 15 a 20 milhões de antenas parabólicas. Além da distribuição por satélite aberto, a TV é distribuída pelas operadoras de TV por assinatura.

O MEC estima um público potencial neste segmento de cerca de 1,5 milhão de assinantes. O sinal da TV Escola está também disponível simultaneamente na internet, no portal tvescola.mec.gov.br. Usuários de SmartPhones e Tablets também podem acessar o sinal da TV Escola ao vivo por meio de aplicativos para aparelhos com sistema iOS e Android.

Nas escolas brasileiras, cerca de 50 mil escolas têm antenas e televisores instalados para recepção da TV Escola. O MEC estima que, em breve, em consórcio com as emissoras públicas do Brasil, a TV Escola será distribuída na rede pública do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre – SBTVD-T, por radiodifusão de transmissão terrestre, em regime de multiprogramação, nas 27 capitais do Brasil e em uma segunda etapa, nas 229 maiores cidades brasileiras.

TV DIGITAL 

O Decreto 5820/2006 que prevê o Canal da Cultura, prevê também o Canal da Educação. Assim como os demais canais públicos, na plataforma digital o Canal da Educação fará multiprogramação e terá um canal interativo e mais três subcanais,
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totalizando quatro programações. De acordo com informações prestadas pelos gestores, os canais serão divididos da seguinte forma:

1. Canal Interativo: reproduzirá a programação da TV Escola com projetos de interatividade que estão sendo construídos;

2. Subcanal Universitário: um subcanal será destinado às tevês universitárias de cada localidade.

3. Subcanal Parceria Local: O canal pode ser usado pela Secretaria Estadual e/ou Municipal de Educação quando as mesmas tiverem alguma produção audiovisual nesse sentido.
4. Subcanal Parceria Local: O canal pode ser usado pela Secretaria Estadual e/ou Municipal de Educação quando as mesmas tiverem alguma produção audiovisual nesse sentido.
Como as concessões de TV Digital serão dadas por localidade, dois subcanais estão livres para parceiros, que serão prioritariamente as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, como forma de fazer com que a política chegue para diferentes níveis do Estado.

A TV BRASIL

Analisamos a seguir o modelo de gestão da TV Brasil e a sua programação, mais especificamente em relação ao conteúdo diretamente relacionado à cultura. As informações apresentadas foram colhidas por meio do site tvbrasil.ebc.com.br, do Roteiro de Debates e da Revista do Conselho Curador, além de uma entrevista com o Diretor de Conteúdo e Programação, Ricardo Soares.

GESTÃO

A gestão de conteúdo da TV Brasil é atualmente realizada pela Diretoria de Conteúdo e Programação da EBC, criada recentemente em abril de 2013, de acordo com as diretrizes elaboradas pelo Comitê de Programação, formado pelo Diretor desta
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diretoria, juntamente com o Diretor Geral, o Diretor de Produção, o Diretor de Jornalismo e os Superintendentes Regionais. O Comitê decide sobre a aprovação e renovações de contratos, a inclusão e retiradas de programas do ar e as demandas levantadas por cada diretoria, além das recomendações apresentadas pelo Conselho Curador da EBC. As competências de cada uma dessas instâncias se distribui da seguinte forma:

· Diretoria de Conteúdo e Programação: responsável pela elaboração da grade de programação – de acordo com as diretrizes do Comitê e com a missão geral da TV, que leva em consideração os preceitos da Comunicação Pública – tentando conciliar com outras variantes como a audiência. Alinha na grade a produção própria, os conteúdos licenciados e os programas fornecidos pelas televisões parceiras.
· Diretoria de Produção: responsável pela produção própria da TV e pela coprodução com outras produtoras de parte dos conteúdos veiculados. De acordo com levantamento realizado no primeiro semestre de 2013, um total de 34,83% da programação da TV Brasil foi de produção própria.
· Diretoria de Jornalismo: responsável pela produção do conteúdo jornalístico.
· Superintendências Regionais: atualmente divididas em Centro-Oeste/Norte, Nordeste, Sudeste I e Sudeste II/Sul, são responsáveis pela promoção dos conteúdos regionais.
· Conselho Curador: formado por 15 representantes da sociedade civil, 4 do Governo Federal (ministros da Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Secretaria de Comunicação Social da Presidência), 1 da Câmara dos Deputados, 1 do Senado Federal e 1 funcionário da Empresa, o Conselho é um instrumento de participação da sociedade, responsável pela aprovação anual do plano de trabalho e da linha editorial da EBC, assim como pela fiscalização da sua aplicação.
CARACTERÍSTICAS

De acordo com Ricardo Soares, há cerca de 90 programas atualmente no ar na TV Brasil, sendo 60% da grade composta por programas licenciados ou obtidos via
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acordos com Ancine e Prodav, Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro, que prevê investimentos em desenvolvimento, produção e programação de obras destinadas ao mercado de televisão. Os outros 40% estão distribuídos entre produção própria, parceria, coprodução e jornalismo. Ainda segundo o Diretor de Conteúdo e Programação, a missão da TV Brasil, enquanto uma televisão pública, é exibir conteúdos variados, com a maior diversidade possível, oferecendo aos espectadores o que não é ofertado nas outras televisões.

A seguir, detalhamos as formas de obtenção dos conteúdos veiculados na TV:

· Produção Própria: conteúdo cuja totalidade das fases da produção são realizadas com recursos humanos e físicos próprios.
· Coprodução: ação conjunta realizada entre a EBC e o produtor independente, voltada à produção audiovisual, em conformidade com os planos editoriais da TV, ocorrendo ou não a divisão patrimonial, podendo assim ser considerado uma coprodução independente ou não.
· Licenciamento: conteúdo cuja totalidade dos direitos patrimoniais pertencem a terceiros e são cedidos mediante contrato para a exibição na TV.
· Parceria: conteúdo produzido a partir da gestão associada entre a EBC e entes federados e/ou entidades sem fins lucrativos mediante Acordo de Cooperação Técnica ou convênios.
A escolha das produtoras contratadas ou coprodutoras se dá através de dois mecanismos. O pitchin, isto é, uma chamada pública à inscrição de projetos ou pilotos com determinado tema que serão escolhidos através de edital, por uma comissão de seleção formada especificamente para esta finalidade; ou por meio do Banco de Projetos presente no site da EBC, onde propostas de licenciamento e produção podem ser apresentadas sem convocatórias específicas e escolhidas de acordo com a demanda do Comitê de Programação.

Atualmente, os principais parceiros da TV Brasil são as TVs educativas e de cultura dos Estados e outras televisões públicas, entre as quais se destacam a TV Aperipê de Sergipe, a TVE da Bahia, a TV Cultura de São Paulo e a Rede Minas. Todas as televisões parceiras retransmitem majoritariamente a TV Brasil e produzem conteúdo próprio, de acordo com a capacidade financeira e estrutural de cada uma. Outros destaques são a Ancine, com a qual a TV possui uma parceria em curso de quase 130 milhões de reais, via Fundo Setorial do Audiovisual/Prodav, e a Secretaria de
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Audiovisual do Ministério da Cultura, que tem apresentado editais de fomento focados na produção de séries voltadas para a TV Brasil.

PROGRAMAÇÃO

A TV Brasil possui uma programação bastante diversificada. De acordo com a finalidade deste estudo, focaremos na parte da programação voltada mais especificamente para expressões artísticas e culturais. De forma geral, esse viés da programação está distribuído da seguinte forma, de acordo com o levantamento realizado em 2013:

· Animação: ocupa 21% da grade. Cerca de metade do seu conteúdo é de produção brasileira, sendo 93% de produção independente obtida via licenciamento e 98% de temática infantil;
· Documentário: ocupa 7,65% da grade. Cerca de metade dos documentários são brasileiros de produção independente, 60% realizados via parceria e 31% exibidos via licenciamento;
· Ficção e Dramaturgia: ocupa 14% da grade. Quase a totalidade do conteúdo é de produção independente, mas apenas 28% é brasileiro. A maior parte é de licenciamentos (80%) e cerca da metade possui temática infanto-juvenil;
· Videomusical: ocupa 5,8% da grade, sendo todos os programas produzidos no Brasil, 56% de produção própria e 38% parceria.
· possível perceber que uma parte importante da programação está voltada para o público infanto-juvenil, não apenas na quantidade de programas, mas na distribuição na grade: ocupam praticamente todas as manhãs e tardes durante os dias de semana e os domingos. Excetuando os programas infantis e as teledramaturgias estrangeiras, também é possível traçar um perfil da programação cultural da TV Brasil. São 11 programas voltados para o cinema, 9 para a música, 9 voltados para a arte independente, diversidade regional e/ou cultura de periferia, 4 sobre História, 3 teledramaturgias ou literaturas adaptadas, 2 sobre ciência e tecnologia e 1 sobre produção televisiva (detalhamento em anexo).

No total, são cerca de 39 programas de cultura na grade, dos quais 25 encontram-se atualmente no ar, em sua maioria semanais. Cinema e música possuem os
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maiores destaques, demonstrando o desafio de transpor as demais manifestações artísticas e culturais para a televisão. De toda forma, de acordo com o Monitoramento de Programação realizado em 2012 pela Ancine, a TV Brasil encontra-se no primeiro posto da exibição de cinema nacional em televisão aberta de cadeia nacional, com 50% dos filmes exibidos de origem brasileira.

DESAFIOS

Segundo o Diretor de Conteúdo e Programação, Ricardo Soares, apesar dos avanços que o modelo da TV apresenta, existem vários entraves e desafios. O primeiro colocado é burocracia e a falta de agilidade que a Lei 8.666/93, que rege a criação da

EBC, impõe ao processo de produção da TV Brasil: “Muitas vezes os ritos burocráticos inviabilizam uma programação mais ágil e mais atualizada. A lei que nos rege não combina com a dinâmica da nossa atividade”, afirma. Soares defende que esses entraves burocráticos muitas vezes impedem uma maior continuidade dos programas e o fluxo da programação. Na sua opinião, os cerca de 90 programas atualmente no ar podem ser reduzidos, para que se consiga garantir melhor qualidade e continuidade. Da maneira como funciona a TV Brasil, a aquisição de conteúdo é o mecanismo fácil e ágil, enquanto a produção própria é a mais difícil e complexa.

O segundo grande desafio apontado é a composição de uma grade de programação que apresente não apenas um conteúdo diferenciado das outras TVs, mas que também reflita a diversidade regional do país e os grupos minoritários. A maior parte da programação ainda é gerada no eixo Brasília-Rio-São Paulo e o estabelecimento de parcerias e coproduções com outros estados é uma meta. Na mesma linha, existem ações para trazer uma programação internacional mais diferenciada, como a exibição de filmes e séries latino-americanas, asiáticas e africanas.

Outro desafio é aumentar a transversalidade da TV. Existe um setor responsável pela adaptação do conteúdo das rádios e da TV para a internet, mas nem todos os programas têm a hospedagem/transmissão pela internet na cláusula de contrato. Para sanar essa deficiência, a diretriz é que a transversalidade esteja prevista desde o início dos contratos e licenciamentos. A tendência é que cada vez mais os conteúdos sejam acessados pela internet e ter a possibilidade de assistir à programação das TVs públicas online pode ser crucial para o aumento e manutenção da audiência.
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Durante o Roteiro de Debates que discutiu a programação de ficção e dramaturgia da EBC, em outubro de 2013, foram levantadas ainda outras questões e propostas. A principal gira em torno da inovação e da liberdade criativa que uma televisão pública permite, por não estar amarrada a anunciantes, e que deveriam ser tomadas como meta. É preciso avaliar os riscos de audiência, mas também é possível arriscar em produtos mais ousados que podem fazer a diferença na TV brasileira, tanto do ponto de vista artístico, quanto de incentivo à formação de uma consciência crítica.

Para tanto, é preciso avaliar e reformular as formas de investimento e distribuição. É consenso que produções dramatúrgicas tendem a requisitar altos orçamentos e é preciso garanti-los em prol da qualidade do produto final. Da mesma forma, é preciso lutar para garantir o mínimo de direcionamento para as TVs públicas dos investimentos via Fundo Setorial para produções televisivas, para que as obras financiadas não se restrinjam à exibição em TVs comerciais.

DISTRIBUIÇÃO

A TV Brasil possui transmissão via sinal analógico e digital, além da transmissão via televisões por assinatura e via internet no site. Em canais abertos, pode ser sintonizada nas cidades do Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo, São Luís, Cabo Frio, Campo dos Goytacazes, Macaé, Belo Horizonte, Juiz de Fora, Tabatinga e Porto Alegre, e também via retransmissão de 34 tevês educativas distribuídas em 22 estados da federação. Por motivos relacionados a direitos de exibição, apenas a programação da TV Brasil Internacional é transmitida em tempo real pela WebTV e somente uma parte da programação restante tem os episódios anteriores hospedados no site.
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RESUMO GRADE DE PROGRAMAÇÃO

Programas focados em expressões culturais

	
	PROGRAMA
	TEMÁTICA
	DIA/
	SINOPSE

	
	
	
	HORÁRIO
	

	
	
	
	
	

	1
	ANIMANIA
	Cinema /
	
	Espaço para exibição, debate e

	
	
	animação
	
	reflexão do processo criativo da

	
	
	
	
	animação. Entrevistas, discussões

	
	
	
	
	sobre novas tecnologias, notícias e

	
	
	
	
	bastidores, além de curtas-metragens,

	
	
	
	
	vídeos experimentais, clipes musicais

	
	
	
	
	e comerciais.

	
	
	
	
	

	2
	CICLOS DE
	Cinema
	Sáb, 22h30
	Exibição de longas-metragens de

	
	CINEMA
	
	
	diversas cinematografias.

	
	
	
	
	

	3
	CINE
	Cinema
	Dom, 18hs
	Exibição da produção nacional de

	
	NACIONAL
	
	Sex, 22hs
	longa-metragem de ficção e

	
	
	
	
	documentário, de várias épocas e

	
	
	
	
	gêneros.

	
	
	
	
	

	4
	CURTA OS
	Cinema
	
	Exibição de curtas-metragens

	
	CURTAS
	
	
	nacionais.

	
	
	
	
	

	5
	CURTA TV
	Cinema
	Dom, 0h30
	Exibição de filmes e notícias sobre o

	
	
	
	
	universo do curta-metragem, com o

	
	
	
	
	objetivo de divulgar e incentivar a

	
	
	
	
	produção de curtas brasileiros.

	
	
	
	
	Coproduzido pela Associação Revista

	
	
	
	
	do Cinema Brasileiro.

	
	
	
	
	

	6
	FESTIVAL
	Cinema
	Dom, 18hs
	Exibição dos filmes protagonizados

	
	MAZZAROPI
	
	
	por Amacio Mazzaropi, sucesso de

	
	
	
	
	público entre os anos 50 e 70 no país.

	
	
	
	
	

	7
	REVISTA DO
	Cinema
	Sáb, 21h30
	No ar há 18 anos, o programa

	
	CINEMA
	
	
	apresenta matérias sobre cinema de

	
	BRASILEIRO
	
	
	curta, média e longa-metragem, pautas

	
	
	
	
	sobre TV com ênfase na produção
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	independente e nas iniciativas

	
	
	
	
	inovadoras, além da produção voltada

	
	
	
	
	para a internet e celular.

	
	
	
	
	

	8
	SOY LOCO POR
	Cinema
	Dom, 23hs
	Exibição de filmes produzidos na

	
	TI CINEMA
	
	Sex, 0h30
	América Latina, Espanha e Portugal, o

	
	
	
	
	que permite conhecer a produção

	
	
	
	
	ibero-americana.

	
	
	
	
	

	9
	MEDIA
	Cinema
	Horários
	Filmes e documentários nacionais, de

	
	NACIONAL
	
	variados
	média-metragem, de vários gêneros

	
	
	
	
	brasileiros.

	
	
	
	
	

	10
	DOC TV
	Cinema
	Sáb às 2h30
	Exibição dos documentários co-

	
	
	
	Dom às 3hs
	produzidos pelo Programa de Fomento

	
	
	
	
	à Produção e Teledifusão do

	
	
	
	
	Documentário Brasileiro (DOCTV).

	
	
	
	
	

	11
	DOC ESPECIAL
	Cinema
	Dom, 2hs
	Documentários nacionais e

	
	
	
	Seg, 23h30
	estrangeiros sobre temas de interesse

	
	
	
	Qui, 0h30
	mundial, cultura e fatos históricos.

	
	
	
	
	

	12
	DIREÇÕES
	Teledramaturgia
	
	Criado pela TV Cultura em parceria

	
	
	
	
	com o SESC TV, o programa promove

	
	
	
	
	o debate, a pesquisa e a

	
	
	
	
	experimentação de novas linguagens

	
	
	
	
	em teledramaturgia.

	
	
	
	
	

	13
	A GRANDE
	Música
	Sáb, 4h30
	Aborda a música clássica enquanto

	
	MÚSICA
	
	
	uma maneira de compreensão do

	
	
	
	
	mundo e uma forma de atender a uma

	
	
	
	
	necessidade social, mostrando a

	
	
	
	
	música como exercício de cidadania.

	
	
	
	
	

	14
	ALTO-FALANTE
	Música
	Sáb, 13hs e
	Revista eletrônica dedicada à música

	
	
	
	3h30
	pop e suas vertentes. Produção da

	
	
	
	
	Rede Minas

	
	
	
	
	

	15
	MUSICOGRAMA
	Música
	
	Apresenta a música popular brasileira

	
	
	
	
	às novas gerações, a partir da

	
	
	
	
	digitalização do acervo da emissora.
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	Além do material com depoimentos e

	
	
	
	
	apresentações do acervo digitalizado,

	
	
	
	
	serão adicionados dados e curiosidades

	
	
	
	
	sobre os artistas.

	
	
	
	
	

	16
	SAMBA NA
	Música
	Dom, 20hs
	A atração é apresentada pelo

	
	GAMBOA
	
	Ter, 22hs
	sambista símbolo da nova geração,

	
	
	
	
	Diogo Nogueira, e apresenta novos e

	
	
	
	
	consagrados artistas da música

	
	
	
	
	brasileira.

	
	
	
	
	

	17
	SEGUE O SOM
	Música
	
	O programa pretende divertir e

	
	
	
	
	informar com música, clipes,

	
	
	
	
	entrevistas, lançamentos, dicas e muito

	
	
	
	
	conteúdo.

	
	
	
	
	

	18
	SOM NA RURAL
	Música e arte
	
	A rural Willys 1969, pilotada pelo

	
	
	
	
	apresentador Roger de Renor, conduz

	
	
	
	
	o espectador por capitais e cidades do

	
	
	
	
	interior do Nordeste até o ponto em

	
	
	
	
	que o artista convidado fará uma

	
	
	
	
	apresentação. O objetivo é oferecer um

	
	
	
	
	repertório diferenciado, fruto do

	
	
	
	
	trabalho de artistas que têm a chance

	
	
	
	
	de expor sua música e trajetória.

	
	
	
	
	

	19
	VIOLA, MINHA
	Música
	Dom, 9hs
	Com 31 anos de transmissão, o

	
	VIOLA
	
	
	programa é apresentado pela cantora e

	
	
	
	
	folclorista Inezita Barroso, que fez do

	
	
	
	
	palco do Teatro Franco Zampari um

	
	
	
	
	altar da tradicional música de raiz.

	
	
	
	
	Produção da TV Cultura.

	
	
	
	
	

	20
	SINFONIA FINA
	Música
	Qua, 23hs
	A série pretende estimular novos

	
	
	
	
	talentos e ampliar a cultura musical,

	
	
	
	
	trazendo a cada episódio dois

	
	
	
	
	instrumentos musicais e dois músicos,

	
	
	
	
	que discutem suas particularidades e
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	origens. Produção da TV Cultura.

	
	
	
	
	

	21
	SR. BRASIL
	Música e
	Sáb, 17h30
	O Sr. Brasil é uma produção original

	
	
	literatura
	
	da TV Cultura, que destaca os ritmos e

	
	
	
	
	os temas regionais brasileiros,

	
	
	
	
	recebendo artistas que compartilham a

	
	
	
	
	sua arte. No programa, vale tudo já

	
	
	
	
	escrito em prosa, verso e música.
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Experiências de Televisões Educativas e Culturais na América Latina e Europa

Nosso ponto de partida para a análise das televisões educativas e culturais é a contextualização da realidade latino-americana, por sua relevância e proximidade com as experiências brasileiras, e a sistematização das características principais desse tipo de televisão em nossa região. Após esse primeiro momento, buscaremos apresentar três experiências latino-americanas relevantes de televisões com ênfase na cultura. Por fim apresentaremos, como outra perspectiva de comparação, uma experiência franco-alemã de televisão pública da cultura.

Nos últimos vinte anos, a ideia de televisão de caráter educativo e cultural na América Latina passou por profundas mudanças, dentre as quais destacamos:

- a consolidação de novos paradigmas para a ação do Estado e as políticas

públicas de comunicação, que acompanhou – com avanços, retrocessos e limitações – um processo amplo de abertura democrática e estabelecimento gradual de governos de caráter progressista em países como Venezuela, Brasil, Argentina, Chile, Equador, Bolívia, Uruguai, El Salvador e Nicarágua. Evidentemente, os distintos países acima citados apresentam suas peculiaridades e assimetrias na construção de suas alternativas. Contudo, podemos afirmar que seus governos assumem a meta de fortalecer o Estado como instância de formulação estratégica, fomento e regulação, ao mediar o papel do mercado na vida econômica e buscar o desenvolvimento em bases mais justas.

- tais governos resultam da mobilização popular em reação à política neoliberal que pregava o dito “Estado mínimo”, a internacionalização da economia e o mercado como regulador da vida societária, lógica dominante nos anos 1980 e 1990 na América Latina. A redemocratização na América Latina, estabelecida após o término das ditaduras civil-militares em vários países da região, abriu espaço em um primeiro momento para o aprofundamento da concentração, desregulamentação, privatização e mercantilização da televisão, de acordo com o ideário neoliberal;

- o impacto da profunda mudança de matriz tecnológica, com a entrada da transmissão digital e as possibilidades de difusão por cabo, satélite e especialmente via internet. Os avanços tecnológicos permitiram também uma mudança nos métodos de produção, permitindo o estabelecimento de plataformas colaborativas, descentralizadas e uma maior produção de audiovisual independente. Por outro lado, é importante ressaltar que um dos resultados desses avanços é a gradual perda da soberania nacional
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sobre seus espaços audiovisuais, fator muitas vezes instrumentalizado pela indústria

cultural estabelecida nos países desenvolvidos.

· um olhar geográfico e cultural mais amplo, que articula a necessidade de uma produção audiovisual regionalizada e plural com o fortalecimento do intercâmbio entre os países da região. A construção de um espaço audiovisual latino-americano vem sendo articulada gradualmente por meio de ações como: fomento das indústrias de produtos audiovisuais, uso das novas tecnologias em um critério de benefício econômico, social e cultural, busca de parcerias de coprodução e livre circulação de programas.

A televisão de caráter cultural e educativo assume as seguintes características principais:

· os canais partem da iniciativa pública, seja de estados, governos regionais e municipais, universidades. Entre as raras exceções latino-americanas destacamos a TV Futura no Brasil e a Vale TV na Venezuela. Não se orientam pela busca de retorno financeiro ou lucro, o que não exclui experiências de auto-sustentação ou mecanismos externos de apoio econômico.

· assumem como missão o estímulo à diversidade cultural, bem como o apoio ao sistema educativo formal. Em relação aos modelos de programação, podemos distinguir três tipos: cultural no sentido amplo (TV Cultura no Brasil, Tevé Ciudad no Uruguai, Canal 22 no México), educativo ligado ao ensino formal (Canal Encuentro na Argentina, Novasur no Chile), e formativo, que se articula como modelo híbrido ao mesclar os aspectos cultural e educativo em iniciativas de ensino em redes e à distância.

· sua programação, formatos e programas têm evoluído constantemente nos últimos anos, com maior diversidade de propostas e abertura a experimentações.

Gradualmente os canais buscam estabelecer alternativas ao formato “didático” que caracterizava boa parte de sua programação, criando novos formatos próprios da televisão pública.

· possuem baixo orçamento, por não atuarem no mercado de televisão comercial e pelo financiamento público escasso. Um dos fatores gerados pelo limite de orçamento é a pouca produção própria e a dependência de material audiovisual externo, obtido geralmente por convênios e parcerias.

· mesmo com as limitações expostas no tópico anterior, as iniciativas de televisão educativa e cultural têm estabelecido um acervo videográfico relevante, que contribui para: o registro da memória local, a promoção da diversidade cultural, a
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sistematização de conhecimentos e práticas de notável importância em seus espaços de

atuação.

· seu impacto público é limitado, ocupando audiências residuais de segmentos não contemplados pelo mercado comercial televisivo ou audiências induzidas pela educação formal ou à distância. Por outro lado, os canais possuem apoio institucional e da sociedade civil considerável, seja pela missão que cumprem, como pela participação em iniciativas de mudança e reflexão sobre a sociedade.

· os canais assumem atualmente a internet como plataforma chave em suas propostas de desenvolvimento e massificação do acesso e participação dos usuários na construção das experiências.

1.
Experiências na América Latina

1.1. Canal 22, “El canal cultural de México” – México

http://www.canal22.org.mx/
Televisão pública de caráter cultural, o Canal 22 surgiu após a privatização da televisão pública Imevisión (Instituto Mexicano de Televisión) em 1993, que operava os canais 7, 13 e 22. Enquanto os canais 7 e 13 passaram ao grupo TV Azteca, o canal 22 fica – após pressão de intelectuais e grupos da sociedade civil – sob o controle do Consejo Nacional de Cultura y las Artes (Conaculta) e da Secretaría de Educación Pública do governo mexicano.

Sua proposta consiste em criar um mecanismo de difusão massiva das manifestações artísticas e culturais do país e do mundo, contribuindo para a criação de novos públicos, a promoção da diversidade, do conhecimento e dos valores da convivência democrática. Como visão, o canal aponta a produção e difusão de conteúdos audiovisuais com o uso de plataformas tecnológicas de ponta. Em síntese, almeja “ser a melhor opção de difusão da cultura, do diálogo e do pensamento crítico a serviço da sociedade mexicana, em constante interação com suas audiências”1.

O modelo de financiamento utilizado é de tipo misto com predominância de recursos públicos. Jorge Volpi, diretor geral do canal, afirma que esse modelo é “a garantia de funcionamento através de recursos públicos, assim como sua desvinculação
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http://corporativo.canal22.org.mx/?seccion=8&idioma=es1 
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de políticas puramente comerciais, e o fortalecimento de suas produções por meio da obtenção de recursos próprios para oferecer uma alternativa competitiva e de qualidade aos telespectadores”2. A ideia consiste em aproximar a televisão de setores na iniciativa privada dispostos a apoiar e difundir a cultura, normativa prevista pelo “Programa

Nacional de Cultura 2007-2012” para todos os demais meios públicos. Seu orçamento anual em 2011 foi de aproximadamente 350 milhões de pesos mexicanos (equivalente a 63 milhões de reais), com recursos provenientes em 61,6% do governo federal, 24% com venda de serviços e 13,1% de fontes diversas e capital acumulado. Neste ano a televisão contava com 339 trabalhadores empregados.

Atualmente o Canal 22 é transmitido por sinal aberto e digital na Cidade do México e sua região metropolitana, por transmissão aberta digital em 16 estados (dos 22 que compõem a federação), e por cabo e satélite digital a todo o território nacional. O canal também é transmitido na televisão por assinatura a cabo e via satélite nos EUA e Canadá, com uma programação adaptada ao público de língua espanhola que vive nesses países. Além dessa cobertura nacional e internacional, possui uma plataforma de exibição em sua página na internet. O canal estima atingir 39 milhões de espectadores em todo o México.

Sua programação contém uma ampla gama de manifestações artísticas como artes plásticas, música, literatura, cinema, minisséries, programas informativos e de entrevistas. Em 2013 o canal produziu 829 horas de programação própria, com destaque para 12 novos programas e 4 novas temporadas de programas bem sucedidos em anos anteriores. A “Clic-Clac” 3 , seu espaço de programação infantil, conta com 4 horas diárias de transmissão e uma plataforma própria na internet. Na sua página web, além de informações sobre a programação televisiva, são oferecidas opções de entretenimento como jogos online, cartilhas e indicações de atividades do programa governamental

“Alas y Raízes”4, criado pela Conaculta para incentivar a formação cultural do público infanto-juvenil em museus, festivais de música, teatro, entre outros.
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2 Manual de Estrategias Comerciales, disponível em http://corporativo.canal22.org.mx/documento/ manual_de_estrategias_comerciales.pdf. Acesso em 10/01/2014.

3 http://www.clicclac.mx/acerca-clic-clac.php
4 http://www.alasyraices.gob.mx/inicio.php
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Gráfico 1: Programação semanal do Canal 22 (140h), janeiro/2014.

O Canal 22, frente à ausência de regulação específica para os meios públicos no México, criou vários instrumentos de auto-regulação com a intenção de tornar mais transparente sua relação com o público e constituir mecanismos de comunicação direta.

O programa “Defensor del Televidente” 5 , por exemplo, faz uso da figura do ombudsman em formato televisivo, para responder perguntas dos telespectadores e debater propostas de leis e regulação dos meios. Outros esforços como a elaboração de um “Código de Ética”, um “Manual de Estratégias Comerciais”, o estabelecimento dos guias de “Critérios de Programação e Produção” para orientação interna, de “Cidadania Digital” voltado aos telespectadores, bem como as “Convocatórias de Apoio aos Produtores Independentes” e o “Portal de Projetos” 6 dedicados aos produtores audiovisuais buscam construir formas de regulação própria e participação. Na mesma linha está o esforço do canal em ampliar sua presença nas redes sociais, que hoje conta com 522 mil usuários no Facebook e 255 mil seguidores no Twitter.

1.2 – Tevé Ciudad – “Nos estamos viendo” – Uruguai

http://www.teveciudad.montevideo.gub.uy/
A Tevé Ciudad – Canal 24 surge em 1996 durante a implantação da estrutura de cabeamento em Montevidéu, quando a prefeitura municipal negociou a emissão de sinal de sua televisão pública como contrapartida das empresas provedoras de televisão a cabo. O acordo entre a prefeitura e as empresas para a criação da tevê municipal previa como características do canal: financiamento integral pela prefeitura, proibição de finalidades políticas e comerciais, enfoque na cultura e na informação local.


5 http://www.defensor.canal22.org.mx/
6 http://portalproyectos.canal22.org.mx/
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Elaborada a partir desse acordo inicial, a proposta da Tevé Ciudad consiste em prestar um serviço público televisivo que contribua para o desenvolvimento da cultura montevideana e nacional, com ênfase na produção própria de conteúdos audiovisuais baseados nos critérios de diversidade, qualidade e geração de acervo (memória). Contando com 85% de programação própria, em 17 anos de atividades o canal acumulou mais de 6000 horas de material audiovisual, constituindo o maior acervo videográfico do país, declarado recentemente patrimônio cultural nacional. Atualmente trabalham no canal cerca de 100 funcionários. É transmitido por cabo na capital e nas principais cidades do interior, e via satélite para todo o país. Seus programas também são exibidos na Televisión Nacional de Uruguay (TNU), por meio de um convênio de cooperação entre os dois canais.

A grade de programação está estruturada em três temáticas centrais: “cidadania e sociedade, cultura criativa e memória”, articuladas com os eixos “meio ambiente, esporte e comunicação institucional” 7 . O canal tem buscado se aproximar dos adolescentes como segmento-foco, em uma tentativa de ampliar seu público atual, composto majoritariamente por adultos com formação superior e que já praticaram atividades artísticas em alguma fase da vida 8 . Documentários, espetáculos ao vivo, informativos, programas musicais e teatrais fazem parte de sua programação. Um olhar sobre o esporte amador e feminino, bem como um espaço para a produção audiovisual comunitária são experimentos diferenciais da programação. Além disso, a Tevé Ciudad dedica parte de sua produção própria à memória coletiva montevideana, especialmente na temática dos direitos humanos e problematização da ditadura civil-militar; aos grupos em situação de exclusão na cidade; e também ao registro da revitalização do patrimônio histórico e cultural local e suas identidades9.


7 http://www.youtube.com/watch?v=8SpW6478IuU#t=11
8 Conforme dados da “Primera Encuesta de Consumo y Comportamiento Cultural de los Uruguayos”,
2002.

9 RADAKOVICH (2005).
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Gráfico 2: Programação semanal da Tevé Ciudad (168h), outubro/2013.

Com a entrada no Uruguai da tecnologia de televisão digital, a perspectiva é que Tevé Ciudad se transforme em um canal público aberto em 2015. Um desafio assumido pelo canal, em resposta ao “Programa de Gobierno Departamental 2010-2015”10 , é ampliar a participação popular na construção de sua experiência. O primeiro passo nesse sentido foi a criação do projeto “Árbol – Televisión Participativa” em 2003, voltado para a produção e difusão de audiovisual comunitário realizado por coletivos ligados a organizações sociais e meios comunitários da cidade. Atualmente os programas “Hacé y mostrá” e “Radios Comunitarias” são exibidos no canal, somando 5 horas semanais de produção comunitária.

1.3 – Televisora Venezolana Social (TVES) – “La buena televisión” –

Venezuela

http://www.tves.gob.ve/
Criada em 2007, a TVES surge como televisão estatal de serviço público destinada a ocupar a concessão pública não renovada do canal Radio Caracas Televisión (RCTV). Junto com o sinal no espectro, TVES manteve as 33 estações de transmissão e


10 “O desafio do próximo governo passará por modernizar e massificar ao canal, não apenas por meio de um sinal aberto, mas revolucionando a forma e o conteúdo do canal, para que o mesmo seja mais atrativo e participativo. Buscando que os montevideanos assumam a posse do seu canal, tomando-o como uma referência central quanto aos meios massivos de comunicação”. https://www.youtube.com/watch?v=yubRRvo4mKM
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15 repetidoras pertencentes anteriormente à RCTV, o que permitiu ao novo canal uma ampla cobertura nacional.

Sua proposta está orientada ao “entretenimento sadio e ao fortalecimento da cultura, identidade e soberania nacional; assentados nos valores da solidariedade, participação, responsabilidade e justiça social”11. O canal assume a proposta do governo venezuelano de democratização dos meios de comunicação, criando alternativas para difusão do “esforço criativo dos setores excluídos pelo sistema televisivo comercial”12. Nesse sentido, TVES tornou-se referência ao incorporar obras de produtores nacionais independentes, que chegam a 48% de sua programação. Seu orçamento para 2014, de fonte unicamente estatal, está previsto em 28 milhões de bolívares, equivalente a mais de 10 milhões de reais.

A diversidade de temáticas e conteúdos é uma característica de sua grade de programação, que abarca programas de saúde, esportivos, culturais e artísticos, entre outros. Os programas infantis cobrem 5,5 horas diárias, ocupando a maior parte da programação. Destes programas, 2,5 horas são constituídas de produções nacionais, a maior parte em animação. É importante ressaltar também, para o entendimento de sua proposta, que a TVES atua seguindo um critério de complementariedade com os demais meios estatais venezuelanos. A atuação de canais voltados à informação como VTV e Telesur, por exemplo, torna menos necessária a produção de notícias no canal. De forma análoga, a produção de audiovisual nas comunidades – fortemente estimulada pelo governo bolivariano –, que já recebe incentivo e difusão pela ViVeTV, é menos transmitida na TVES.
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11 http://www.tves.gob.ve/elcanal/mision_vision.php
12 http://www.tves.gob.ve/elcanal/index.php
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Gráfico 3: Programação semanal da TVES (126h), janeiro/2014.

Mesmo mantendo a compra de programas estrangeiros, a TVES reconhece como estratégica a relação com os produtores nacionais independentes. A “Ley de Responsabilidad Social en Radio y Televisión”, criada em 2004 com a intenção de estabelecer mecanismos legais para a democratização da comunicação, prevê que 5,5 horas diárias de programas em toda estação de televisão ou emissora de rádio sejam de produção independente. Atualmente a TVES transmite 11,5 horas por dia, ou seja, mais que o dobro da cota prevista em lei.

2. Experiência na Europa

2.1 – ARTE TV – “Arte, la télé qui vous allume” – França/Alemanha

http://www.arte.tv/fr
Canal  franco-alemão de  “serviço público com  vocação cultural europeia”, a

ARTE TV (Associação relativa às televisões europeias) surge em 1991. Promovida durante os governos de François Mitterrand e Helmut Kohl, trata-se de uma experiência única de canal público da cultura binacional13, conectada à perspectiva de integração cultural na União Europeia por meio dos meios de comunicação massivos.

Com total autonomia de gestão em relação ao poder público, prevista pelo tratado assinado entre os países para sua fundação 14 , o canal recebe 95% de seu orçamento de fonte estatal. Não é permitida a veiculação de publicidade, porém existem condições legais para a obtenção de patrocínios. Em 2013, seu orçamento alcançou 436 milhões de euros, distribuídos da seguinte forma: 68% na produção de programas, 14% no pagamento de pessoal, 9% em custos operacionais, 6% em difusão e 3% em divulgação. Na rubrica de produção, os documentários e programas de variedades representaram 40%, cinema e ficção 33%, espetáculos 9%, e os itens informação, tradução e direitos de autor 6% cada.

Sua programação é dividida em intenções distintas para cada turno do dia. Os documentários, na maior parte de produção própria, ocupam as manhãs e tardes. No horário do meio-dia geralmente são apresentados filmes de ficção, e no fim da tarde um informativo. Já as noites são divididas em temas para cada dia, com 75% dos programas


13 http://www.arte.tv/fr/le-groupe-arte/2153580.html
14 http://www.arte.tv/static/c5/pdf/traite_inter-etatique.pdf
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inéditos: segunda – cinema; terça – investigação; quarta – criação; quinta – ciência e sociedade; sexta – ficção; sábado – aventura e festa; domingo – arte.
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Gráfico 4: Programação semanal da ARTE TV (168h), janeiro/2014.

ARTE TV possui convênios de associação, cooperação e coprodução com canais de 24 países da Europa, Américas e Ásia. Estas parcerias podem envolver desde a participação direta na produção e nos conselhos deliberativos do canal, caso das televisões associadas da Bélgica, Áustria e Polônia; os convênios de coprodução como o firmado com a inglesa BBC, até parcerias para a difusão de programas do canal, exemplo das televisões brasileiras Sesc TV e TV Brasil.
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Modelo para a implantação do Fórum Nacional do Canal da Cultura e etapas

preparativas

Estando alicerçado no conceito de mídia pública e pressupondo que o caráter democrático é algo inerente à concepção do Canal da Cultura, é preciso conceber a participação como um elemento estrutural e estruturante. Neste sentido, ouvir e incorporar a opinião de cidadãos, organizações civis, entes governamentais, especialistas e outros atores vinculados à cultura, inovação e comunicação pública é colocado como uma premissa, uma vez que repercute diretamente em quatro dimensões relevantes que devem estar na base deste projeto:

a) Legitimidade - acolher e levar em conta diferentes opiniões e propostas para a implementação do Canal da Cultura fortalece o seu processo de criação, estruturação e desenvolvimento pois repercute diretamente em sua legitimidade. Isso ocorre pois o processo de participação significa incorporar e pactuar demandas diversas, identificando prioridades, pontos-de-vista distintos, mapeando eventuais conflitos, promovendo o diálogo e respeitando a diversidade necessária a um veículo que pretende ser representativo da cultura brasileira e ao mesmo tempo democrático.
b) Qualificação – diversos estudos e experiências no mundo têm demonstrado que os processos de participação e deliberação pública são capazes de agir diretamente na qualidade de projetos e produtos. Isso ocorre pois a troca de informações, a contraposição de argumentos e a busca por superar problemas coletivamente em um ambiente participativo e discursivo amadure os projetos, extraindo soluções mais robustas, uma vez que são o resultado de um processo que levou em conta a sinergia de diferentes reflexões, combinadas e catalisadas por razões públicas, com múltiplos ângulos de abordagens, sofisticando o resultado final.
c) Capilaridade – o próprio processo participativo gera um substrato de mobilização que é um bem valioso na estruturação e na dinâmica posterior de funcionamento de um projeto desta natureza. A articulação de cidadãos e organizações (governamentais e não-governamentais) em torno de um mesmo objetivo cria uma rede de apoio que fortalece laços e pode ser alavancada como a base para diálogo público e implantação de ações
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futuras. Ao mesmo tempo, essa rede também serve para aprimorar os mecanismos de accountability, de relacionamento com o público e de monitoramento da qualidade do projeto em seu desenvolvimento.

d) Publicidade – toda política pública, que se pretende democrática, precisa pressupor publicidade. Fala-se aqui publicidade não no sentido de “propaganda” e sim na asserção mais política e tradicional do termo. Isto é, quando algo é visível, é de conhecimento público, quando está apto para ser tema da agenda púbica. Isso requer, além de divulgação, mecanismos de transparência e a ampla disposição de informação. Assim, a participação, para que seja efetiva, demanda robustas doses de publicidade. Neste sentido, a publicidade é um pré-requisito da participação qualificada e, ao mesmo tempo, um produto dessa participação quando efetivada, uma vez que passa a ser objeto de debate público.

Para que os benefícios dessas quatro dimensões sejam de fato concretizados, é necessário tratar a participação em toda a sua complexidade, pois há diferentes formas e níveis e alcances que estas práticas podem tomar. Por isso, torna-se importante realizar não apenas um evento ou um momento de debate público: é preciso conceber etapas participativas, que busquem estimular, qualificar e otimizar as contribuições, propiciando múltiplas formas de acompanhamento e inserção pública.

Deste modo, propõe-se que a implementação do Canal da Cultura ocorra na forma de um processo participativo que possibilite inclusão de diferentes atores, o fomento a frutíferos diálogos, mediante a circulação vasta de informação relevante e a troca de múltiplas experiências. Propõe-se que este processo seja constituído de quatro etapas:

(a) lançamento e divulgação de documento-diretriz; (b) mesas de debates; (c) consulta pública e (e) fórum nacional.

Essas quatro etapas podem ser executadas em duas opções: Plano “A”, que prevê a duração total de 7 meses (fevereiro a agosto de 2014) e Plano “B”, formatado para um espaço menor de tempo: 4 meses (fevereiro a junho de 2014). Naturalmente, o Plano

“A” pressupõe um cronograma preferível, pois está projetado em prazos mais exequíveis, observando a real necessidade de tempo para a boa execução de cada uma das fases. Já o Plano “B” trata-se de uma opção emergencial e secundária para ser utilizado em caso de extrema necessidade devido a contingências maiores. Embora mantenha a estrutura das 4 fases, o Plano “B” diminui intervalos, aperta prazos e exige
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ações mais intensificadas e também pode afetar o processo de articulação que precisará ser mais enxuto (para uma melhor visualização, ver cronogramas na página 59).

Panorama do processo participativo

Antes de detalharmos o processo participativo e entrarmos nas questões de método e modos de execução, convém dar um breve panorama de como ocorrerá, apontando as características gerais de cada etapa e como cada fase sucede a seguinte. Isso será útil para compreendermos melhor a pormenorização posterior contida na seção subsequente.

O Documento-diretriz consiste no texto-inicial que traz as linhas gerais e princípios sobre os quais está baseado o Canal da Cultura. Isso inclui o conceito de comunicação pública, o papel da cultura, o lugar da inovação bem como os parâmetros legais e constitucionais, recursos e estrutura. Este documento também deve trazer as principais questões, na forma de perguntas, que precisam ser respondidas e os principais dilemas e desafios que o projeto enfrenta. Tem a função dar as bases para uma compreensão inicial sobre os pontos centrais do projeto, servindo ao mesmo tempo como um convite para a participação e abertura do diálogo com a opinião pública.

Após a difusão das informações básicas sobre o projeto, a segunda fase consiste em dar continuidade ao processo participativo promovendo o que podemos chamar provisoriamente de “mesas de debates”. Trata-se de momentos de discussão com especialistas, pesquisadores, representantes de organizações civis, movimentos culturais, artistas, representantes governamentais e os diversos atores que possam contribuir com o debate, por meio de uma série de encontros na forma de entrevistas. Para garantir baixo custo e amplo acesso, as mesas seriam publicizadas utilizando sistemas de transmissão online em streaming e armazenamento do tipo podcasts, isto é, ambos via Internet. Além de aprofundar e estimular o debate, trazendo as diversas visões sobre os temas centrais do projeto, este espaço também contaria com a participação do público por meio das redes sociais online, discutindo e enviando perguntas para os convidados. As mesas seriam temáticas, abordando uma série de questões centrais baseadas no documento-diretriz e também incorporando novas demandas que possam surgir durante o processo. A principal função destas mesas seria, além de publicizar o projeto, fomentar o diálogo, colher informações, estimular a troca de experiências e identificar posicionamentos e desafios que devem ser levados em conta nas etapas posteriores.
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A terceira fase do processo participativo culminaria com uma consulta pública online sobre questões objetivas de implantação do Canal da Cultura. Estas questões seriam baseadas no documento-diretriz, porém com novos adendos colhidos e sistematizados após a segunda fase (mesas de debates). A consulta pública seria aberta por um tempo determinado e receberia propostas individuais e de organizações civis. Pode-se optar pela consulta restrita apenas a organizações formais, caso se considere que a abertura a indivíduos pode gerar um volume além da real capacidade de sistematização. De um modo ou de outro, o intuito é acolher, de forma mais sistemática, as diversas proposições, ideias, críticas e sugestões em torno dos variados temas que marcarão a estruturação do projeto.

Por fim, após a divulgação das informações básicas com o documento-diretriz, com a ampliação dos diálogos nas mesas de debates e com a sistematização de propostas da consulta pública, o processo participativo culminará, em sua quarta e última fase, com a realização do I Forum Nacional do Canal da Cultura. Para além de um seminário expositivo, o Fórum consiste no desfecho de um processo de participação e discussão pública. A proposta é que seja realizado em Brasília com o objetivo de aprofundar e fortalecer a articulação iniciada, amadurecendo ideias, sedimentando proposições e debates precedentes. As discussões resultantes do Fórum serão sistematizadas e consolidadas em um documento propositivo final que servirá como base para a implantação do Canal da Cultura.

Todo processo participativo, para que seja efetivo e tenha boa desenvoltura, demanda ações planejadas, dinâmicas bem coordenadas e um modo de operacionalização devidamente desenhado. Cada uma das fases estipuladas neste processo requer uma estruturação própria e, ao mesmo tempo, uma integração com a etapa precedente e posterior para que não se transformem em partes desconexas, o que perderia a concepção de “processo”. Para tanto, na próxima seção serão propostos alguns detalhamentos e parâmetros metodológicos que podem servir como guia para a execução deste processo de participação pública.

Parâmetros metodológicos e estruturação das etapas
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Para propor uma metodologia geral no processo participativo que se inicia com a publicização do documento-diretriz e finaliza-se com a realização do Fórum, abordaremos cada uma dessas fases apontando a sua estruturação e delineando a sua dinâmica de funcionamento. Ao mesmo tempo, as etapas devem ser pensadas como um um continuum que represente mais que uma justaposição cronológica e sim uma acumulação de conhecimento, vivências, debates e reflexões capazes de resultar em um produto final maduro que repercuta beneficamente na implementação do Canal da Cultura. Deste modo, cada fase será planejada observando metodologicamente os seguintes itens: recorte temporal, objetivos, linhas-gerais, estruturação, justificativa, expertise precedente.

Documento-diretriz

Recorte temporal – o documento-diretriz é o passo inicial, lançado no primeiro mês que marca o começo do processo de participação.

Objetivos - tornar público os fundamentos, princípios e conceitos centrais sobre os quais o projeto Canal da Cultura está baseado, servindo como um guia inicial, um registro informativo e didático e, ao mesmo tempo, um convite para a participação pública.

Linhas gerais - qualquer divulgação de informação pública passa hoje naturalmente pelos meios digitais, especificamente pela Internet. Assim, propõe-se que o documento-diretriz tenha sua publicidade dinamizada por meio da criação de um hotsite que traga, além do próprio texto, uma série de informações paralelas sobre o Canal da Cultura. Deve servir, sobretudo, como um locus online de referência para o projeto durante todo o processo participativo.

Estruturação - Propõe-se que o documento-diretriz seja sucinto, objetivo e em linguagem acessível a diferentes públicos. Para isso, recomenda-se não ultrapassar 20 páginas já que textos extensos podem inibir a leitura, tornando-se apenas um instrumento para especialistas. Propõe-se que a estrutura interna deve conter os seguintes tópicos:

I. Apresentação

AI. Princípios e Conceitos
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BI. Objetivos

IV.
Enquadramento legal

V. Infraestrutura

VI.
Questões e indagações

VII.
Glossário

Já o hotsite, que hospedará o documento e o projeto, deve possibilitar a leitura da íntegra do texto em diversos formatos (HTML, ePUB, ODT, DOC, PDF) não devendo privilegiar formatos proprietários. O hotsite deve conter ainda as seguintes seções básicas em seu menu principal: (a) Sobre o projeto; (b) Documento-diretriz; (c) Mesas de debates; (d) Consulta Pública, (e) Fórum Nacional do Canal da Cultura; (f) Estudos e Pesquisas; (g) Notícias; (h) Perguntas e respostas; (i) Fale conosco. Outros itens de menu podem ser pensados ou renomeados no decorrer de sua construção. Paralelamente ao hotsite, é recomendável a criação e manutenção de perfis nas principais mídias sociais (como Twitter, YouTube e Facebook).

Justificativa – a ideia de um documento-diretriz serve como um conjunto de informações capazes de ajudar na publicidade de qualquer iniciativa governamental. Isso possibilita ao gestor abrir um primeiro canal de comunicação com a opinião pública informando sobre o projeto, clareando suas bases legais, suas perspectivas, seus objetivos, sua estruturação e apontando os horizontes e questões abertas à participação do público. Ao mesmo tempo, este documento-base reforça o princípio da transparência uma vez que dá ao projeto uma claridade sobre o que pretende ser e sobre quais concepções está baseado. Importante ainda lembrar que todo processo participativo que se proponha respeitar premissas democráticas requer um amplo e didático fluxo de informação externa. Um público bem informado é estimulado a participar e isso passa a ocorrer de modo mais maduro, qualificado e objetivo. O uso de um hotsite para divulgar e hospedar o documento-diretriz, além de demonstrar a relevância do projeto, dinamizar o acesso público à informação e estimular a transparência, também responde a uma exigência legal. A Lei nº 12.527 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação Pública) estipula em seu 3º parágrafo "a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção", estipulando a "divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações", a "utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação" e o " fomento ao desenvolvimento da
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cultura de transparência na administração pública". Em seu artigo 8º, a Lei também deixa claro que "os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet)".

Expertise precedente – a criação de um hotsite com o objetivo de informar projetos e programas de políticas públicas já vem sendo uma prática regular na atual administração federal. O próprio Ministério da Cultura tem produzido diversas iniciativas desta natureza. Podemos apontar alguns exemplos como o hotsite do Plano Nacional de Cultura < pnc.culturadigital.br >, do projeto Mais Cultura nas Escolas < www.cultura.gov.br/maisculturanasescolas > e também o hotsite que trata da reforma dos Direitos autorais < www.cultura.gov.br/consultadireitoautoral >.

Mesas de debates

Recorte temporal - propõe-se que as mesas de debates ocorram durante um período  de

8 semanas (no Cronograma Plano “A”) ou 4 semanas (no Cronograma Plano “B”), precedendo a realização da Consulta Pública e do Fórum.

Objetivos - estimular o debate público, a reflexão dialógica de propostas e a discussão em torno das questões que envolvem o documento-diretriz, bem como identificar consensos e divergências sobre os diversos temas no âmbito do projeto. Servir como uma fase preparatória e de amadurecimento para as discussões que serão pautadas no Fórum.

Linhas gerais: propõe-se que as mesas de debate sejam realizadas na forma de entrevistas, preferencialmente sendo transmitidas ao vivo pela Internet (mas podem ser gravadas, caso haja impedimentos e limitações materiais) e o conteúdo seja transformado em arquivos de vídeo e de som para acesso posterior (podcasts). Recomenda-se que as mesas sejam compostas por um mediador (entrevistador) e três convidados (especialistas, pesquisadores, educadores, artistas, gestores, cientistas etc.). Devem ser pensadas em torno dos principais eixos traçados no documento-diretriz. Caso seja possível realizá-las ao vivo, recomenda-se que se abra canal de interlocução com participantes por meio de redes sociais online (especialmente o Twitter).
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Estruturação - Se baseada no cronograma Plano “A”, são projetadas 6 mesas de debates. Propõe-se que as mesas abordem os três eixos temáticos que serão trabalhados no Fórum e que esses temas sejam tratados de forma alternada:

Mesa 1: Governança

Mesa 2: Financiamento

Mesa 3: Parcerias e programação Mesa 4: Governança

Mesa 5: Financiamento

Mesa 6: Parcerias e programação

No caso de opção pelo cronograma Plano “B”, seriam 4 mesas sendo as três primeiras sobre cada um dos três eixos temáticos e a quarta mesa de tematização mista.

Os três convidados que participarão de cada mesa devem trazer visões diversificadas e know how distintos. Por exemplo, uma organização civil, um artista e um especialista em TV pública; ou um representante governamental, um jornalista e um produtor cultural etc. Ou seja, buscar combinar diferentes expertises para se obter um debate fecundo e estimulante para o debate.

Justificativa – as mesas de debates possibilitam ouvir diferentes visões, antever discussões e fomentar a deliberação pública, demonstrando o caráter democrático do processo de criação do Canal da Cultura. Possibilitam que determinadas questões e debates já cheguem com um grau mais avançado de discussão, propiciando maior objetividade na fase final do processo participativo. As possibilidades de transmissão online tornam a sua execução viável, uma vez que o custo de produção é baixo. Ao mesmo tempo, esses vídeos servem para alimentar o hotsite do projeto, estimulando o compartilhamento, aumentando o acesso às informações, dando maior publicidade ao projeto e mantendo o processo de participação ativo.

Expertise precedente – as entrevistas podem ser produzidas em parceria com organizações que possuem experiência na produção e transmissão de vídeos (como estúdios de universidades públicas, canais públicos como a EBC ou utilizando-se da rede de TVs educativas). É possível realizá-las com entrevistados situados em diferentes cidades ou mesmo situados em uma mesma ambiência física. A produção de
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webconferências em streaming, através da internet (utilizando ferramentas como hangout, por exemplo) é uma opção e vem sendo largamente difundida nos últimos anos, podendo também servir como modelo.

Consulta pública

Recorte temporal – propõe-se que a consulta pública tenha a duração de 4 semanas se optar-se pelo Cronograma Plano “A” (com início no quinto mês) ou 3 semanas no Cronograma Plano “B” (com início no quarto mês).

Objetivos – abrir o processo de implantação do Canal da Cultura para participação pública, colhendo contribuições mais formais e sistematizadas, podendo receber propostas oriundas tanto de cidadãos quanto de organizações, em torno das principais questões levantadas no documento-diretriz e respondendo também a outras novas indagações surgidas durante o processo.

Linhas gerais – a realização de uma consulta pública que deve ocorrer preferencialmente através de meio eletrônico disponível em sítio na Internet, mas também deve-se prever, paralelamente, a opção do envio por carta ou fax (como ocorre atualmente em outras consultas públicas). Após o encerramento do período de recebimento das proposições, uma equipe deve analisá-las e sistematizá-las, ficando a cargo do Ministério da Cultura a incorporação parcial, integral ou a não-incorporação das contribuições enviadas. A título de transparência, todas as contribuições recebidas devem ser publicadas.

Estruturação: A consulta pública deve ser baseada em um texto referência, isto é, o texto que está “sob consulta”, conforme vem ocorrendo em outras experiências similares no Brasil. Este texto deve ser inspirado no documento-diretriz, porém, com as devidas atualizações e com adendos e novas questões que podem ter surgido durante as mesas de debates. Recomenda-se que, para contribuir com a consulta pública, o participante deverá preencher um cadastro de identificação, havendo duas categorias de propositores: (a) organizações civis com pelo menos 2 anos de existência formal; (c) cidadão, enquanto proponente individual. Quanto à participação individual de cidadãos pode-se optar por excluí-la, abrindo apenas para organizações formais. O
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encaminhamento de propostas deve ser relativamente padronizado por meio de um formulário próprio elaborado para este fim, que deve ser preenchido e fundamentado e cujas contribuições devem ter seus proponentes devidamente identificados. De modo paralelo, recomenda-se também a divulgação de documentos informativos, legislação vinculada, estudos e pesquisas capazes de servirem como subsídios ao texto em consulta. No texto da Consulta Pública deve ficar claro que, no relatório final, prevalecerá a qualidade, a peculiaridade e a pertinência da proposição e não a sua quantidade de ocorrência. Isso para evitar que uma mesma proposta seja reenviada diversas vezes por diferentes cidadãos e organizações a título de se criar presença numérica.

Justificativa – as consultas públicas são hoje um mecanismo já consolidado de participação pública em diversos órgãos governamentais, tanto no nível federal, estadual e municipal. A utilização da Internet como plataforma para consultas públicas já se tornou parte da rotina de diversas instituições e tem se demonstrado um mecanismo eficiente, que possibilita a participação pública em temas de interesse geral e, ao mesmo tempo, uma fonte de informação capaz de melhorar o desenvolvimento de ações de políticas públicas, programas em fase de implantação, minutas de leis antes de entrarem no processo formal de tramitação etc. Sobretudo, a realização de consultas públicas para projetos importantes demonstra a preocupação na abertura de diálogo com a sociedade civil e é visto hoje como um importante instrumento de democracia participativa em diversos países.

Expertise precedente - O governo federal mantém atualmente um portal sobre consultas públicas realizadas por entes do Poder Executivo <www.consultas.governoeletronico.gov.br >. Diversos órgãos já lançaram mão deste tipo de mecanismo nos últimos anos, dentre os quais: Ministério da Previdência Social, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Ministério do Planejamento, Ministério da Justiça, Ministério das Comunicações, Ministério do Desenvolvimento, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério do Turismo, Ministério da Saúde, Ministério do Meio Ambiente, Casa Civil além de diversas outras autarquias, universidades e agências reguladoras. O Ministério da Cultura também está inserido nesta tendência e já abriu consultas públicas sobre temas como o Plano Nacional de Cultura (www2.cultura.gov.br/site/2011/10/05/consulta-
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publica-das-metas-do-pnc-2) e mais recentemente sobre a Modernização da Lei de Direitos Autorais (www2.cultura.gov.br/consultadireitoautoral ).

Fórum nacional

Recorte temporal - propõe-se que a realização do I Fórum Nacional do Canal da Cultura ocorra durante 2 dias. No Cronograma Plano “A” ocorreria no sétimo mês do processo participativo. No Plano Cronograma“B” realizar-se-ia no quinto mês.

Objetivos – O fórum tem o intuito de finalizar o processo participativo através de um encontro presencial de cidadãos e organizações interessadas em contribuir com a implementação do Canal da Cultura. Objetiva consolidar todo o processo anterior por meio da realização de paineis de debates (também com transmissão ao vivo pela Internet) e Grupos de Trabalhos (GTs), visando produzir um documento final de contribuições.

Linhas gerais - a proposta é que o Fórum ocorra em Brasília durante dois dias e que conte com a presença de 200 a 300 participantes, sendo 80% das vagas disponibilizadas para organizações civis (existentes formalmente há pelo menos 2 anos), organizações governamentais, fundações e outras instituições e movimentos sociais consolidados. As vagas restantes serão abertas para participação individual de cidadãos interessados no debate. O dois dias do Fórum seriam divididos em 4 turnos de atividades (manhã do primeiro dia, tarde do primeiro dia, manhã do segundo dia, tarde do segundo dia). Os três primeiros turnos seriam dedicados à realização de painéis com especialistas, produtores, representantes da sociedade civil, pesquisadores, artistas e outros nomes com reconhecido know how e respeitando maior diversidade possível de diferentes pontos-de-vista. A proposta é que cada um desses paineis trate de três eixos temáticos, a saber: (1) governança; (2) financiamento; (3) programação & parcerias. Sugere-se que cada painel temático tenha a duração de 3 horas (9h às 12h e 14 às 17h). A função dos paineis é dispor informações, argumentos, proposições e diferentes visões sobre cada eixo temático, dando aos presentes uma noção ampla e sintetizada sobre as principais questões que envolvem a implantação do Canal da Cultura, propiciando subsídios para o debate posterior nos Grupos de Trabalho. Os paineis devem estar intimamente conectados às atividades que precederam o Fórum (documento-diretriz, mesas de debate
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e consulta pública) pois tratam-se da fase final de um continuum participativo. Após o terceiro painel, o último turno (tarde do segundo dia) seria voltado para a realização de Grupos de Trabalho (GTs), onde os participantes seriam divididos em salas. Os Grupos de Trabalho seriam organizados de acordo com os três eixos temáticos e os participantes poderiam escolher livremente em qual GT participaria. Recomenda-se a realização de 6 a 12 GTs em paralelo (2 ou 4 de cada eixo temático, a depender do número total de participantes no Fórum). Devido à necessidade de qualificar a discussão, os GTs devem ter preferencialmente 15 participantes, podendo chegar a no máximo 20, em caso de necessidade. Em cada GT deve haver um coordenador (responsável por presidir os trabalhos) e um relator (responsável por sistematizar as proposições). Os Grupos de Trabalho devem debater e consolidar temas centrais abordados durante todo o processo de participação produzindo um conjunto de proposições por escrito. Após os GTs, haveria uma Plenária Final do Fórum com todos os participantes. Neste momento, o relator de cada GT faria a apresentação (na forma de leitura) das propostas aprovadas em seus respectivos grupos.

Ressalta-se que as proposições aprovadas em cada GT podem ser consensuais ou votadas pelos participantes durante os trabalhos dos GTs, mas não seriam objetos de votação durante a Plenária Final. Todas as propostas apresentadas farão parte do

Caderno de Proposições para o Canal da Cultura que, somadas às contribuições da Consulta Pública, servirão como subsídios e diretrizes para implantação do projeto pelo Ministério da Cultura.

Recomenda-se padronizar o formato e estipular o número máximo de propostas aprovadas em cada GT para que o quantitativo total seja viável de ser apresentado na Plenária Final do Fórum. Os GTs poderão apresentar outras propostas para além do número estipulado que fariam parte do caderno de proposições, porém não iriam para leitura pública no Plenário. Estas proposições podem ser categorizadas como “propostas secundárias dos GTs”.

Estruturação -
Foram projetados dois formatos de opções de
programação para o

Fórum. A Opção “A” de Programação prevê os paineis com 4 participantes em cada mesa. A Opção “B” de Programação” prevê a mesma estrutura, porém com 3 participantes. A diferença entre as duas está nos seguintes itens: na Opção “A” o tempo de fala dos painelistas é de 25 minutos. Na Opção “B” esse tempo é um pouco maior: 35 minutos. Na Opção “A” o intervalo (coffe-break) está entre a fala de cada dupla de
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painelistas. Na Opção “B” o intervalo ocorre ao final da fala do último painelista. Neste caso, a abertura do debate com o público ocorre após o intervalo (coffe-break).

Para visualizarmos melhor, a seguir apresentam-se essas duas opções de programação:


Opção “A” de Programação

PRIMEIRO DIA

Painel 1: Governança

Abertura: 8h30 às 9h00

Painelista 1:  9h00 às 9h25

Painelista 2:  9h25 às 9h50

Intervalo (coffe break):
9h50 às 10h10

Painelista 3:  10h10 às 10h35

Painelista 4:  10h35 às 11h00

Debate e perguntas:  11h00 às 12h00

Painel 2: Financiamento

Painelista 1:  14h00 às 14h25

Painelista 2:  14h25 às 14h50

Intervalo (coffe break):
14h50 às 15h10

Painelista 3:  15h10 às 15h35

Painelista 4:  15h35 às 16h00

Debate e perguntas:  16h00 às 17h00

SEGUNDO DIA

Painel 3: Programação e parcerias

Painelista 1:  9h00 às 9h25

Painelista 2:  9h25 às 9h50

Intervalo (coffe break):
9h50 às 10h10

Painelista 3:  10h10 às 10h35
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Painelista 4:  10h35 às 11h00

Debate e perguntas:  11h00 às 12h00

Grupos de Trabalho (GTs)

GTs de Governança: 14h às 16h15

GTs de Financiamento: 14h às 16h15

GTs de Programação e Parcerias: 14h às 16h15

Intervalo (coffe break): 16h15 às 16h30

Plenária Final: 16h30 às 18h00


Opção “B” de Programação

PRIMEIRO DIA

Painel 1: Governança

Abertura: 8h30 às 8h55

Painelista 1:  8h55 às 09h30

Painelista 2:  09h30 às 10h05

Painelista 3:  10h05 às 10h40

Intervalo (coffe break):  10h40 às 11h

Debate e perguntas:  11h00 às 12h

Painel 2: Financiamento

Painelista 1:  14h00 às 14h30

Painelista 2:  14h30 às 15h00

Painelista 3:  15h00 às 15h30

Intervalo (coffe break):  15h30 às 15h50
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Debate e perguntas:  15h50 às 17h

SEGUNDO DIA

Painel 3: Programação e parcerias

Painelista 1:  9h00 às 09h35

Painelista 2:  09h35 às 10h00

Painelista 3:  10h00 às 10h35

Intervalo (coffe break):  10h40 às 11h

Debate e perguntas:  11h00 às 12h

Grupos de Trabalho (GTs)

GTs de Governança: 14h às 16h15

GTs de Financiamento: 14h às 16h15

GTs de Programação e Parcerias: 14h às 16h15

Intervalo (coffe break): 16h15 às 16h30

Plenária Final: 16h30 às 18h

Justificativa – a realização de um espaço presencial de debate, aglutinando especialistas, organizações envolvidas no tema e cidadãos interessados, é um dispositivo já bastante utilizado de democracia participativa e vem demonstrando eficácia em diversas áreas. Seja na forma mais sintética de um Fórum, mais prolongada de um Conselho ou na forma mais abrangente de uma Conferência de Políticas públicas, este instrumento tem consolidado sua relevância. Isso se dá tanto em seu caráter estimulador e qualificador do debate público, quanto em seu aspecto de fortalecimento das instituições democráticas, que se apresentam como órgãos abertos à opinião pública, capazes de colocar seus projetos para contribuições do público, captando assim um largo espectro do problema, que é enriquecido com ideias, propostas e discussões a
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partir de diferentes visões, tornando o projeto mais plural em si e mais democrático em suas bases.

Expertise precedente – a realização de conferências e fóruns consultivos já são hoje uma realidade no Brasil e uma prática regular em diversos ministérios e áreas de políticas públicas. O Ministério da Cultura já realizou, por exemplo, três Conferências Nacionais de Cultura. Especificamente em relação ao modelo de Fórum, que incorpora alguns princípios das conferências, porém em escala menor, propõe-se tomar como modelo-base o I e II Fórum Nacional de TVs Públicas, realizados respectivamente em 2007 e 2009. Esses dois eventos foram fundamentais para a constituição de um campo de organizações públicas de mídia e significaram um rico e produtivo espaço de debates, que culminou com documentos relevantes para este setor. Deste modo, propõe-se utilizarmos do formato do Fórum de TVs Públicas, adaptando-o para as necessidades específicas inerentes ao projeto do Canal da Cultura.

Cronograma do processo participativo

A perspectiva de diluir o processo participativo em 4 etapas e utilizar os meios digitais como um instrumento transversal de publicização e participação trata-se de uma escolha estratégica em três sentidos. Primeiramente, pensar na participação como um processo e não como um evento consiste em dar maiores oportunidades de inclusão de diversos atores, com diferentes recursos, uma vez que podem acompanhar os debates e contribuir sem precisarem lançar mão de uma complexa estrutura e logística para tal. Segundo, mesclar atividades presenciais e online para fomentar a participação é tendência adotada hoje em diversos países. No Brasil, o uso de ferramentas digitais para a cidadania tem se desenvolvido de modo crescente nos últimos anos e já está sendo gradativamente incorporado em leis e normas infra-legais como mecanismos inerentes a processos de tomada de decisão. Terceiro, é importante lembrar que o ano de 2014 é bastante peculiar, pois envolve eleições presidenciais e a realização de um evento esportivo de grande impacto no cotidiano brasileiro que será a Copa do Mundo de Futebol, realizada no país em junho e julho. Atividades presenciais concentradas ou grandes mobilizações podem sofrer maiores entraves para se efetivarem. Deste modo, realizar apenas uma atividade presencial, o Fórum, e diluir o processo através de
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atividades online pode facilitar a participação e viabilizar a contribuição da sociedade civil.

Para consolidar todas as etapas participativas, propõe-se que este processo tenha início em fevereiro de 2014 e se encerre em agosto do mesmo ano (Cronograma Plano

“A”) ou início de junho (Cronograma Plano “B”), com a realização do Fórum. A proposição dessas duas datas também é estratégica, pois a primeira trata-se de uma brecha entre eleições presidenciais e Copa do Muno de Futebol e a segunda opção (começo de junho) consiste no período anterior ao início de ambos os eventos citados.

A seguir, através do diagrama de Gantt, temos todo o processo organizado de acordo com um cronograma de 7 meses e Fórum em agosto (Cronograma Plano “A”) e em seguida a opção com um cronograma mais apertado, de 5 meses, com Fórum no início de junho (Cronograma Plano “B”):

60

Cronograma de execução do processo de participação

Plano “A”:
fevereiro a agosto (7 meses)

	
	
	
	Fev
	
	Mar
	
	Abr
	
	
	Mai
	
	
	Jun
	
	Jul
	
	Ago

	
	
	
	(1º mês)
	
	(2º mês)
	
	(3º mês)
	
	
	(4º mês)
	
	
	(5º mês)
	
	(6º mês)
	
	(7º mês)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Semanas >>>
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do texto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	documento-diretriz
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Produção do hotsite
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	do projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Lançamento do
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Documento-diretriz
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	e hotsite do projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização das
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	“Mesas de debates”
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sistematização das
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	contribuições das
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	mesas de debates e
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	elaboração de texto
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para consulta pública

Produção do

Documento-base da

Consulta Pública

Realização da consulta pública

Sistematização de contribuições oriundas da consulta pública

Realização do I

Fórum do Canal da

Cultura

Sistematização das contribições do Forum e publicação de documento final

62

63

	
	Cronograma de execução do processo de participação
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Plano “B”:
	fevereiro a maio (5 meses)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Fev
	
	Mar
	
	Abr
	
	Mai
	
	Jun

	
	
	
	(1º mês)
	
	(2º mês)
	
	(3º mês)
	
	(4º mês)
	
	(5º mês)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Semanas >>>
	1s
	2s
	
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s
	1s
	2s
	3s
	4s

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do texto documento-diretriz
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Produção do hotsite do projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Lançamento do Documento-diretriz e hotsite do projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização das “Mesas de debates”
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sistematização das contribuições das mesas de debates
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	e elaboração de texto para consulta pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Produção do Texto-base da Consulta Pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização da consulta pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sistematização de contribuições oriundas da consulta
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização do I Fórum do Canal da Cultura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sistematização das contribições do Forum e publicação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	de documento final
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Principais impactos em caso de opção pelo Plano “B”:
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1. O número das mesas de debates cairá de 6 para 4; haverá apenas 1 mesa sobre cada eixo + 1 mesa geral final. A sistematização das mesas precisará ser intensa e concentrada (o tempo cai de 8 para 4 semanas).

2. A produção do texto-base para a Consulta Pública precisará ser simultâneo à sistematização das mesas ( o tempo cai de 6 para 4 semanas)

3. O tempo da consulta pública também precisará ser diminuído: cairá de 4 para 3 semanas.

4. A data Fórum deve ser até a 1ª Semana de junho pois a articulação e o deslocamento de pessoas será mais difícil devido aos jogos da Copa do Mundo que começam no dia 17 deste mês (além dos preços de passagens aéreas que podem estar acima do normal devido a demanda dos jogos).
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Mapeamento de organizações, especialistas e outras representações

A articulação de todo o processo participativo exige a identificação de atores e organizações capazes de contribuir e/ou tomar parte na construção do projeto. Assim, propõe-se aqui um mapeamento inicial destes nomes que poderá ser usado tanto para mobilização e divulgação dirigida como pode também servir de base para a escolha posterior daqueles que farão parte das mesas de debates, na segunda etapa, e paineis do Fórum, na etapa final.

No caso específico da composição das mesas de debates e painéis do Fórum recomenda-se que a escolha dos debatedores e painelistas esteja baseada em pelo menos um dos três critérios a seguir: (a) expertise (que sustente reconhecido know how e especialidade em determinada área vinculada ao projeto), (b) representatividade (que traga a perspectiva de diferentes setores, pontos-de-vista e interesses envolvidos no projeto) e (c) pluralidade (que consiga abarcar as diferentes dimensões temáticas necessárias capazes de cobrir aspectos inerentes aos eixos temáticos estabelecidos).

Tendo em vista que a composição das mesas e paineis precisa ser uma decisão mais amadurecida e estrategicamente planejada, não optamos por defini-la a priori. Por fim, recomenda-se que este mapeamento seja retomado, ampliado e detalhado num segundo momento de execução do projeto e as mesas e paineis devidamente definidos.

A lista está organizada por categorias e, dentro de cada uma, em ordem alfabética:

Organizações estatais, públicas, autárquicas ou fundacionais

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)

Agência Nacional do Cinema (Ancine)

Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB)

Fundação Cultural Palmares (FCP)

Fundação Nacional de Artes (Funarte)

Fundação Padre Anchieta (FPA)

Instituto Brasileiro de Museus (Ibram)

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)

Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica (Ministério das Comunicações)
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Emissoras, canais e produtoras (nacionais)

Canal da Cidadania (Ministério das Comunicações)

Canal Futura

EBC Serviços

Empresa Brasil de Comunicação (EBC)

Porta dos Fundos

TV Câmara

TV Escola (Ministério da Educação)

TV Justiça

TV Senado

Organizações civis e associações (nacionais)

Associação Brasileira de Canais Comunitários (ABCCom)

Associação Brasileira de Emissoras Públicas, Educativas e Culturais (ABEPEC) Associação Brasileira de Produtores Independentes de Televisão (ABPI – TV) Associação Brasileira de Televisões e Rádios Legislativas (Astral)

Associação Brasileira de Televisões Universitárias (ABTU) Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto (ACERP) Associação Software Livre

Barão de Itararé Cia de Foto Coletivo Digital Coletivo Garapa

Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social Laboratório de Cultura Digital (UFPR)

Mídia Étnica

Núcleo de Festivais Internacionais de Artes Cênicas do Brasil

Organizações, emissoras ou produtoras internacionais
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Arte TV (França-Alemanha)

BBC 2 (Reino Unido)

Channel Four (Reino Unido)

National Film Board (Canadá)

Netflix (EUA)

PBS Foundation (EUA)

SBS Television (Austrália)

Televisión América Latina (TAL TV)

Pesquisadores e especialistas

Albino Rubim (UFBA/Secretário de Cultura da Bahia)

André Lemos (UFBa)

Anita Simis (Unesp)

César Bolaño (UFS)

Dácia Ibiapina (UnB)

Elen Geraldes (UnB)

Fernando Paulino (UnB)

Heloísa Tolêdo Machado (UFF)

Ivana Bentes (UFRJ)

Janara Sousa (UnB)

Laurindo Leal Filho (USP)

Maria Eduarda da Mota Rocha (UFPE)

Murilo César Ramos (UnB)

Omar Rincón (Universidad de los Andes - Colombia)

Othon Jambeiro (UFBa)

Renato Ortiz (Unicamp)

Sérgio Amadeu (UFABC)

Sivaldo Pereira da Silva (UFAL)

Suzy Santos (UFRJ)

Takashi Tome (CPqD)
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Produtores, roteiristas, diretores e artistas

Aderbal Freire Filho (Diretor de Teatro e apresentador de TV)

Adriana Falcão (Diretora de TV)

André Pelenz (Diretor de TV)

Beth Carmona (produtora de TV)

Gabriel Mascaro (Documentarista)

Giba Assis Brasil (cineasta)

Gilberto Gil (cantor e compositor, ex-ministro da Cultura)

Hermano Vianna (antropólogo e roteirista)

Hilton Lacerda (roteirista e cineasta)

João Falcão (Diretor de TV)

Kleber Mendonça Filho (cineasta)

Leandro Knopfholz (Diretor de Teatro e produtor cultural)

Leonado Lacca (cineasta)

Letícia Sabatella (atriz)

Lydia Hortélio (etnomusicóloga e educadora brasileira)

Marcelo Lordelo (cineasta)

Marcelo Pedroso (cineasta)

Newton Cannito (roteirista)

Roger de Renoir (produtor cultural)

Sérgio Mamberti (ator)

Silvio Da-Rin (cineasta)
Sílvio Tendler (documentarista e produtor de TV)

Tristán Bauer (cineasta - Argentina)

Vânia Catani (produtora e cineasta)

Wagner Tiso (maestro e conselheiro da EBC)

Indicações nominais diversas (em ordem alfabética)

Adriano de Angelis (Conex-C)

André Oliveira (Coletivo Catarse)

Antônia Márcia (TV Senado)
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Carol Tokuyo (Unicult)

Cláudia Werneck (jornalista)

Edgard Rebouças (UFES/TV Escola)

Evelin Maciel (TV Câmara e Astral)

Frederico Schmidt  (TV Câmara)

Guilherme Canela (UNESCO)

Gustavo Gindre (Ancine)

Hugues Sweeney (National Film Board – Canadá)

Juca Ferreira (Secretário Municipal de Cultura de São Paulo)

Malu Viana Batista (TAL TV)

Nelson Breve (EBC)

Octávio Pieranti (Minicom)

Orlando Senna (TAL TV)

Paulo Rogério (Instituto Mídia Étnica)

Ricardo Soares (EBC)

Rodrigo Savazoni (SPCine)

Rogério Brandão (EBC)

Sabrina Nudeliman (ELO)

Sueli Navarro (TV Câmara)

Vera Franco de Carvalho (Acerp/ MEC/ TV Escola)
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Considerações Finais

Os objetivos que estabelecemos para este estudo foram:

a) Propor uma missão para um Canal da Cultura público, que atenda às expectativas do Plano Plurianual e que o torne viável e efetivo em sua contribuição para a cultura no país, compreendida como o conjunto da produção simbólica, isto é, artística, científica, tecnológica e de inovação;

b) Propor mecanismos de implantação desse Canal, a partir de um diálogo com a legislação e as expectativas e demandas do Estado e da sociedade.

Para realizarmos esses objetivos, utilizamos a perspectiva metodológica Ator-Rede e desenvolvemos as seguintes fases de pesquisa: análise documental, revisão teórica, observação de experiências nacionais correlatas, observação de experiências internacionais e proposição de um fórum.

O cenário legal permitiu-nos chegar às seguintes ponderações: o canal não deve ser institucional, o que já está contemplado no Canal do Executivo e, de certa forma, no Canal da Cidadania. Também não será voltado, strictu sensu, para a formação à distância de alunos e professores, que é responsabilidade do Canal da Educação. Tal qual o Canal da Cidadania ele também se voltará para o regional, como contraponto ao federal ou nacional.

Em busca do que é Cultura para um Canal de Cultura, fizemos um mergulho conceitual e nos deparamos com o conceito de produção simbólica, no qual a linguagem artística tem importância fundamental, mas não exclusiva. Nesse conceito reside ainda a dimensão constitutiva da ciência e da tecnologia, uma importante forma de produção simbólica, que consideraremos a partir da perspectiva de inovação, vista não como uma novidade, mas como uma ideia, produto ou processo que chega até a sociedade, impactando-a.

Ainda na perspectiva conceitual, foi importante analisar a vocação do Canal de Cultura para a Comunicação Pública, isto é, para a interação e o diálogo com a sociedade. Um dos instrumentos mais importantes para a realização desse diálogo é um fórum, que poderá contribuir para sua constituição, ao debater sua gestão, financiamento e programação.
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A observação das experiências locais e internacionais nos ensinou que é importante pensar em um modelo de canal constituído por parcerias, para evitar repetições e se buscar a complementariedade das ações; outro aprendizado é a necessidade de se buscar um modelo mais duradouro de gestão, financiamento e programação, a fim de se construir um projeto contínuo e duradouro; por fim, os modelos analisados apontaram para a importância de diálogo com a sociedade no estabelecimento da pauta e no desenvolvimento da programação.

Por meio da análise de fóruns anteriores, chegamos a um modelo de fórum que pode ter um cronograma mais curto ou mais longo para a sua preparação, mas que envolve a consulta a organizações, pesquisadores e a toda a sociedade para a elaboração de propostas sobre o modelo a ser adotado pelo Canal de Cultura.

Portanto, a missão provisória a que chegamos para o Canal de Cultura é :

“O Canal de Cultura será um canal público de televisão, voltado para o estímulo e a divulgação da produção artística, científico-tecnológica e de inovação brasileira, com valorização para a produção regional e independente, desenvolvido e mantido em diálogo constante com a sociedade.”

O mecanismo para torná-lo viável e efetivo é a realização de um fórum, cujo modelo é longamente detalhado durante o estudo.
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